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Atos do Poder Executivo
¨PODER¨

ID: 000480412500012025

LEI Nº 6.271, DE 14 DE OUTUBRO DE 2025.

Dispõe sobre a denominação de “RAIMUNDO 
WANDERSON COSTA - ARENA DAPUBI-
NHA” a quadra do Ginásio Poliesportivo da 
praça São Marcelino Champagnat , situada no 
Loteamento Parque Wall Ferraz, no bairro Santa 
Maria, na zona norte deste Município, e dá outras 
providências.(*)

	 O PREFEITO MUNICIPAL DE TERESINA , Estado do Piauí 
Faço saber que o Plenário da Câmara Municipal de Teresina aprovou e eu 
sanciono a seguinte Lei:

	 Art. 1º Fica denominada de “RAIMUNDO WANDERSON COS-
TA - ARENA DAPUBINHA” a quadra de esportes localizada no Ginásio 
Poliesportivo da praça São Marcelino Champagnat , situada no Loteamento 
Parque Wall Ferraz, no bairro Santa Maria, na zona norte do Municípiode 
Teresina/PI.

	 Art. 2º O Poder Executivo Municipal, através de seu órgão com-
petente, fixará placa indicativa com a denominação da quadra poliesportiva 
de que trata esta Lei, para fins de sinalização.

	 Art. 3º As despesas decorrentes desta Lei, se houver, correrão por 
conta de dotações orçamentárias próprias do Município, e suplementadas, se 
necessário.

	 Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

	 Art. 5º Revogam-se as disposições em contrário.

	 Gabinete do Prefeito Municipal de Teresina (PI), de 14 de outu-
bro de 2025.

SÍLVIO MENDES DE OLIVEIRA FILHO 
Prefeito de Teresina

 
Esta Lei foi sancionada e numerada aos quatorze dias do mês de outubro do 
ano de dois mil e vinte e cinco.

JEOVÁ BARBOSA DE CARVALHO ALENCAR 
Secretário Municipal de Governo

 
(*) Lei de autoria do Vereador Ismael Silva, em cumprimento à Lei Muni-
cipal nº 4.221/2012.

ID: 000480412500022025

LEI Nº 6.272, DE 16 DE OUTUBRO DE 2025.

Reconhece de Utilidade Pública o INSTITUTO 
DE DESENVOLVIMENTO E ASSISTÊNCIA 
SOCIAL DO PIAUÍ - IDASPI, e dá outras pro-
vidências. (*)

	 O PREFEITO MUNICIPAL DE TERESINA, Estado do Piauí 
Faço saber que o Plenário da Câmara Municipal de Teresina aprovou e eu 
sanciono a seguinte Lei:

	 Art. 1º Fica reconhecido de Utilidade Pública o INSTITUTO DE 
DESENVOLVIMENTO E ASSISTÊNCIA SOCIAL DO PIAUÍ - IDASPI, 
instituição de direito privado, com finalidade civil, jurídica, sem fins lucrati-
vos, constituída por tempo indeterminado, com sede no Residencial Jardim 
Uruguai, s/n, Quadra L Casa 05, bairro Vale do Gavião, Teresina-PI, CEP: 
64.069-170, e inscrita no CNPJ sob nº 11.719.555/0001-04.
 
	 Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.	
	
	 Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário.

	 Gabinete do Prefeito Municipal de Teresina (PI), de 16 de outu-
bro de 2025.

SÍLVIO MENDES DE OLIVEIRA FILHO
Prefeito de Teresina

Esta Lei foi sancionada e numerada aos dezesseis dias do mês de outubro do 
ano de dois mil e vinte e cinco.

JEOVÁ BARBOSA DE CARVALHO ALENCAR
Secretário Municipal de Governo

(*) Lei de autoria da Vereadora Elzuila Calisto, em cumprimento à Lei Mu-
nicipal nº 4.221/2012.

ID: 000480412500032025

LEI Nº 6.273, DE 21 DE OUTUBRO DE 2025.

Reconhece de Utilidade Pública a ASSOCIA-
ÇÃO DE ASSISTÊNCIA E ESTUDOS ESPÍRI-
TAS ANÁLIA FRANCO - CEEAF , e dá outras 
providências. (*)

	 O PREFEITO MUNICIPAL DE TERESINA , Estado do Piauí 
Faço saber que o Plenário da Câmara Municipal de Teresina aprovou e eu 
sanciono a seguinte Lei:
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	 Art. 1º Fica reconhecido de Utilidade Pública a ASSOCIAÇÃO 
DE ASSISTÊNCIA E ESTUDOS ESPÍRITAS ANÁLIA FRANCO - CE-
EAF, instituição de direito privado, com finalidade civil, jurídica, sem fins 
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SÍLVIO MENDES DE OLIVEIRA FILHO 
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JEOVÁ BARBOSA DE CARVALHO ALENCAR 
Secretário Municipal de Governo

(*) Lei de autoria da Vereadora Fernanda Gomes, em cumprimento à Lei 
Municipal nº 4.221/2012.
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LEI Nº 6.274, DE 21 DE OUTUBRO DE 2025.

Estabelece a obrigatoriedade de divulgação, em 
local de fácil visualização, da legislação que as-
segura o direito à visitação religiosa em hospitais 
da rede pública e privada no âmbito do Município 
de Teresina, e dá outras providências. (*)

	 O PREFEITO MUNICIPAL DE TERESINA , Estado do Piauí 
Faço saber que o Plenário da Câmara Municipal de Teresina aprovou e eu 
sanciono a seguinte Lei:

	 Art. 1º Os hospitais públicos e particulares situados no âmbito do 
Município de Teresina deverão fixar, em área de ampla visibilidade, cartaz 
ou placa informativa contendo a legislação em vigor que garante o direito à 
assistência religiosa aos pacientes internados, conforme previsão constitu-
cional e normas federais e estaduais aplicáveis.

	 Art. 2º Os estabelecimentos de saúde a que se refere o caput do 
art. 1º deverão afixar, em locais de ampla e fácil visualização, cartazes, ban-
ners, similares, com as informações do art. 5º, inciso VII, da Constituição 
Federal e da Lei Federal nº 9.982, de 14 de julho de 2000, que asseguram o 
direito a assistência religiosa aos pacientes internados.

	 Parágrafo único. A publicação deverá conter obrigatoriamente, 
as seguintes informações:

I - o direito do paciente de receber visitas de cunho religioso, respeitando sua 
vontade ou a de seus familiares, conforme sua condição clínica; 
II - a legislação que assegura a prestação de assistência religiosa - art. 5°, 
inciso VII, da Constituição Federal e da Lei Federal nº 9.982, de 14 de julho 
de 2000; 
III - os horários estabelecidos pela instituição de saúde para realização das 
visitas religiosas nos turnos da manhã, tarde e noite; 
IV - o contato do setor responsável pelo agendamento ou pela orientação 
referente às visitas religiosas, se houver; 
V - as formas de registrar reclamações ou denúncias em caso de descumpri-
mento da norma, incluindo canais de atendimento da unidade hospitalar e 
dos órgãos competentes.

	 Art. 3º O cartaz ou placa deverá apresentar dimensões suficientes 
para garantir plena visibilidade, com fonte de fácil leitura e linguagem aces-
sível, devendo ser fixado:
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RATIFICAÇÃO no Diário Oficial do Município (DOM), para que produza 
seus jurídicos e legais efeitos. Publique-se e Cumpra-se. Teresina-PI, 26 de 
setembro de 2017. KLEBER MONTEZUMA FAGUNDES DOS SANTOS, 
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO – SEMEC.

TERMO DE RATIFICAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 
33/2017.Respaldado no art. 24, inciso II, da Lei Federal nº. 8.666/93, bem 
como no Decreto Municipal nº 13.183, de 17.04.2013, informações, jus-
tificativas e demais documentos contidos no Processo nº 044.12288/2017/
SEMEC, de 11.07.2017, RATIFICO a contratação direta, mediante DIS-
PENSA DE LICITAÇÃO, para a AQUISIÇÃO DE SERVIÇOS DE HOS-
PEDAGEM, com a empresa M B HOTELARIA E TURISMO LTDA, 
nome fantasia PALÁCIO DO RIO HOTEL, registrada sob o CNPJ nº 
11.595.485/0001-20, Avenida Ininga 1325, Jockey Clube, Teresina-PI, CEP 
64.048-110, telefone: (86) 4409-4600, neste ato representada por sua sócia 
administradora, ANA MARIA FÁTIMA DE MELO E BARROS, inscrito 
no CPF sob o nº 079.147.843-20, CI/RG nº 150891– SSP PI, residente e 
domiciliada na Av. Ininga, nº 1410, Jockey Clube, Teresina-PI, CEP 64048-
110, no valor total de R$ 2.200,00 (dois mil e duzentos reais) que será pago 
com Recursos Próprios da PMT, fonte 0101, Classificação Orçamentária 
09001.12122.00172.099 – Administração da SEMEC, Elemento de Des-
pesa 3390.39 – Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica, de acordo 
com os serviços efetivamente prestados, mediante aceite expresso da CON-
TRATANTE. Em cumprimento ao disposto no artigo 26 da Lei Federal nº. 
8.666/93 determino a publicação desta RATIFICAÇÃO no Diário Oficial 
do Município, para que produza seus jurídicos e legais efeitos. Publique-
-se e Cumpra-se. Teresina (PI), 28 de setembro de 2017. KLEBER MON-
TEZUMA FAGUNDES DOS SANTOS, SECRETÁRIO MUNICIPAL DE 
EDUCAÇÃO – SEMEC.

TERMO DE RATIFICAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 
38/2017/SEMEC. Respaldado no art. 24, inciso V, da Lei nº 8.666/1993, 
bem como no Decreto Municipal nº 13.183, de 17.04.2013, informações, 
justificativas e demais documentos contidos no Processo nº 042.2488/2017/
SEMEC, de 30.06.2017, RATIFICO a contratação direta, mediante DIS-
PENSA DE LICITAÇÃO, para a contratação de empresa especializada 
na prestação de serviços de recargas de tonners para impressoras a fim de 
viabilizar o desenvolvimento das atividades administrativas da sede desta 
Secretaria Municipal de Educação - SEMEC, com a empresa IMPRESSÃO 

& CIA. EMPREENDIMENTOS EM INFORMÁTICA LTDA-EPP, pessoa 
jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob nº 10.433.267/0001-26, 
Inscrição Estadual nº 19.467.282-4, à Rua Desembargador Pires de Castro, 
nº552, bairro Centro, CEP nº64.001-390, Teresina-PI,  telefone (86)2107-
0800/9945-3747, ora representada por seu sócio administrador ALISSON 
FONSECA LEITE, brasileiro, inscrito no CPF nº004.758.393-23 , RG 
nº2.732.291 SSP-PI, residente e domiciliado à Rua Deputado Alberto Luz, 
nº6699, Bairro Gurupi, CEP nº64091-170,Teresina-PI, no valor total de R$ 
34.402,00 (Trinta e quatro mil, quatrocentos e dois reais), que serão pagos 
com Recursos Próprios, através da Fonte – 0101, Classificação Orçamen-
tária: 09001.1212200172.099 – Administração da SEMEC, elemento de 
despesa 3390.30 – Material de consumo, 3390-39 – Outros Serviços de Ter-
ceiros Pessoa Jurídica, de acordo com os serviços e produtos efetivamente 
entregues, mediante aceite expresso da CONTRATANTE. Em cumprimento 
ao disposto no artigo 26 da Lei Federal nº 8.666/1993 determino a publica-
ção desta RATIFICAÇÃO no Diário Oficial do Município (DOM), para que 
produza seus jurídicos e legais efeitos. Publique-se e Cumpra-se. Teresina-
-PI, 06 de outubro de 2017. KLEBER MONTEZUMA FAGUNDES DOS 
SANTOS, SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO – SEMEC/PMT.

TERMO DE RATIFICAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 
39/2017. Respaldado no art. 24, inciso II, da Lei Federal nº. 8.666/93, bem 
como no Decreto Municipal nº 13.183, de 17.04.2013, informações, justifi-
cativas e demais documentos contidos no Processo nº 044.16290/2017/SE-
MEC, de 27.09.2017, RATIFICO a contratação direta, mediante DISPENSA 
DE LICITAÇÃO, para a LOCAÇÃO DE SISTEMA DE ILUMINAÇÃO 
adequada para show musical dançante e apresentações artísticas em prol de 
evento em homenagem ao dia do professor, com a empresa J A COSTA 
EVENTOS - ME, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ, sob 
nº 23.633.953/0001-92, com sede na cidade de Teresina-PI, à rua Arlindo 
Nogueira, nº 368 – sala 01, bairro centro, CEP 64001-290, tendo como em-
presária JOSEANE ALVES COSTA, brasileira, solteira, inscrita no CPF sob 
o nº 476.682.883-68, RG nº 4.309.799 SSP-MA, residente e domiciliada em 
Dom Pedro - MA, à rua Josias Alves, nº S/N, Camara, neste ato representada 
por seu procurador SIDARTA DO VALE CARVALHO, brasileiro, divorcia-
do, representante comercial, inscrito no CPF sob o nº 908.277.753-34, RG 
nº 1.969.852/SSP-PI, residente e domiciliado na cidade de Teresina – PI, à 
rua David Caldas nº 2817, bairro Pio XII, no valor total de R$ 7.000,00 (sete 
mil reais) que será pago com Recursos Próprios da PMT, na Fonte (0101) 
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I - na recepção principal do hospital; 
II - nas proximidades do setor de internação.

	 Art. 4º O não cumprimento das disposições desta Lei acarretará 
as seguintes sanções à instituição hospitalar:

I - advertência formal por escrito; 
II - aplicação de multa no valor de R$ 1.000,00 (mil reais) em caso de rein-
cidência; 
III - multa em valor dobrado no caso de nova reincidência.

	 Art. 5º O Poder Executivo Municipal regulamentará à presente 
Lei, no que couber.
	 Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

	 Art. 7º Revogam-se as disposições em contrário.

	 Gabinete do Prefeito Municipal de Teresina (PI), de 21 de outu-
bro de 2025.

SÍLVIO MENDES DE OLIVEIRA FILHO
Prefeito de Teresina

Esta Lei foi sancionada e numerada aos vinte e um dias do mês de outubro 
do ano de dois mil e vinte e cinco.

JEOVÁ BARBOSA DE CARVALHO ALENCAR 
Secretário Municipal de Governo

 
(*) Lei de autoria da Vereadora Ana Fidelis, em cumprimento à Lei Muni-
cipal nº 4.221/2012.

ID: 000480412500052025

DECRETO Nº 28.368, DE 20 DE OUTUBRO DE 2025.

	 O PREFEITO MUNICIPAL DE TERESINA, Estado do Piauí, 
no uso das atribuições legais que lhe confere o art. 71, XXV, da Lei Orgâni-
ca do Município; com base na legislação vigente, com destaque para a Lei 
Complementar nº 2.959, de 26 de dezembro de 2000 (Lei de Organização 
Administrativa do Poder Executivo Municipal), com alterações posteriores, 
em especial pela Lei Complementar nº 6.159, de 13 de dezembro de 2024; 
em atenção ao Ofício nº 6440/2025 – DRH-FMS (Processo Administrativo 
SEI nº 00045.059973/2025-65), resolve

	 EXONERAR

	 LUCIANE DOS ANJOS FORMIGA CABRAL, CPF nº 
374.974.***-**, do cargo de Chefe de Gerência Executiva da FMS (Gerente 
de Regulação, Controle, Avaliação e Hospitalar - GERHOSP), da Diretoria 
de Regulação, Controle e Avaliação Hospitalar, Símbolo Especial, da Fun-
dação Municipal de Saúde – FMS, com efeitos a partir de 22.09.2025.

	 Gabinete do Prefeito Municipal de Teresina (PI), em 20 de outu-
bro de 2025.

SÍLVIO MENDES DE OLIVEIRA FILHO
Prefeito de Teresina

JEOVÁ BARBOSA DE CARVALHO ALENCAR
Secretário Municipal de Governo

ID: 000480412500062025

DECRETO Nº 28.369, DE 20 DE OUTUBRO DE 2025.

	 O PREFEITO MUNICIPAL DE TERESINA, Estado do Piauí, 
no uso das atribuições legais que lhe confere o art. 71, XXV, da Lei Orgâni-
ca do Município; com base na legislação vigente, com destaque para a Lei 
Complementar nº 2.959, de 26 de dezembro de 2000 (Lei de Organização 
Administrativa do Poder Executivo Municipal), com alterações posteriores, 

em especial pela Lei Complementar nº 6.159, de 13 de dezembro de 2024; 
em atenção ao Ofício 6440/2025 – DRH-FMS (Processo Administrativo SEI 
nº 00045.059973/2025-65), resolve

	 NOMEAR

	 ANA MARIA SOARES BARROS QUEIROZ, CPF nº 
006.953.***-**, para exercer o cargo de Chefe de Gerência Executi-
va da FMS (Gerente de Regulação, Controle, Avaliação e Hospitalar - 
GERHOSP), da Diretoria de Regulação, Controle e Avaliação Hospitalar, 
Símbolo Especial, da Fundação Municipal de Saúde – FMS, com efeitos a 
partir de 22.09.2025.

	 Gabinete do Prefeito Municipal de Teresina (PI), em 20 de outu-
bro de 2025.

SÍLVIO MENDES DE OLIVEIRA FILHO
Prefeito de Teresina

JEOVÁ BARBOSA DE CARVALHO ALENCAR
Secretário Municipal de Governo

ID: 000480412500072025

DECRETO Nº 28.370, DE 20 DE OUTUBRO DE 2025.

	 O PREFEITO MUNICIPAL DE TERESINA, Estado do Piauí, 
no uso das atribuições legais que lhe confere o art. 71, XXV, da Lei Orgâni-
ca do Município; com base na legislação vigente, com destaque para a Lei 
Complementar nº 2.959, de 26 de dezembro de 2000 (Lei de Organização 
Administrativa do Poder Executivo Municipal), com alterações posteriores, 
em especial pela Lei Complementar nº 6.159, de 13 de dezembro de 2024; e 
em atenção ao Ofício nº 1371/2025 - GAB-SEMF (Processo Administrativo 
SEI nº 00043.018874/2025-61), resolve

	 NOMEAR

	 RAFAELA WALL DE CASTRO, CPF nº 054.767.***-**, para 
exercer o cargo de Analista de Controle Interno, Símbolo Especial, da Secre-
taria Municipal de Finanças - SEMF.

	 Gabinete do Prefeito Municipal de Teresina (PI), em 20 de outu-
bro de 2025.

SÍLVIO MENDES DE OLIVEIRA FILHO
Prefeito de Teresina

JEOVÁ BARBOSA DE CARVALHO ALENCAR
Secretário Municipal de Governo

ID: 000480412500082025

DECRETO Nº 28.373, DE 22 DE OUTUBRO DE 2025.

Transfere as comemorações do “Dia do Servidor 
Público”, com a decretação do seu ponto facul-
tativo, do dia 28 de outubro para o dia 27 de ou-
tubro de 2025 (segunda-feira), nas Repartições 
Públicas Municipais, na forma que especifica.

	 O PREFEITO MUNICIPAL DE TERESINA , Estado do Piauí, 
no uso das atribuições legais que lhe confere o inciso XXV, do art. 71, da Lei 
Orgânica do Município de Teresina, e

	 CONSIDERANDO que no dia 28 de outubro comemora-se o 
“Dia do Servidor Público” , conforme o disposto no art. 212, da Lei nº 2.138, 
de 21 de julho de 1992 (Estatuto dos Servidores Públicos do Município de 
Teresina);

	 CONSIDERANDO que a transferência das comemorações do 
“Dia do Servidor Público”, para o dia 27 de outubro, com a decretação do 
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seu ponto facultativo, mostra-se conveniente para o servidor público e para 
a Administração Municipal;

	 CONSIDERANDO , por fim, que este ponto facultativo está sen-
do decretado, pela Prefeitura de Teresina, em consonância com o Governo 
Federal e com o Governo do Estado do Piauí, que, igualmente, transferiram, 
neste ano de 2025, as comemorações alusivas ao “Dia do Servidor Público 
”, para o dia 27 de outubro, conforme Portaria MGI nº 9.783, de 27 de de-
zembro de 2024 (DOU nº 250, de 30.12.2024), e Decreto nº 24.152, de 17 
de outubro de 2025 (DOU nº 204/2025, de 21.10.2025), respectivamente,

	 DECRETA:

	 Art. 1º Transfere as comemorações alusivas ao “Dia do Servidor 
Público”, com a decretação do seu ponto facultativo, para o dia 27 de outu-
bro de 2025 (segunda-feira) , ficando facultado, aos servidores da Adminis-
tração Pública Municipal Direta e Indireta do Poder Executivo, o registro de 
frequência no referido dia, ressalvados os serviços essenciais e de interesse 
público, prestados pelo Município à população, que deverão ser realizados 
normalmente, em especial aqueles:

	 I - no âmbito da Fundação Municipal de Saúde (FMS) – Hospi-
tais, Maternidades, UPA, SAMU, laboratórios centrais, CAPS, este último 
especificamente nos setores de internação para assistência ao paciente, que 
deverão funcionar normalmente ;

	 II - no âmbito da Superintendência Municipal de Transportes e 
Trânsito (STRANS) – os serviços prestados pelos Agentes Municipais de 
Operação e Fiscalização de Trânsito;

	 III - no âmbito da Secretaria Municipal de Segurança Pública 
(SEMUSP) – os serviços prestados pela Guarda Civil Municipal de Teresi-
na.

	 Art. 2º O expediente no dia 28 de outubro de 2025, nas reparti-
ções públicas municipais, será normal.

	 Gabinete do Prefeito Municipal de Teresina (PI), em 22 de outu-
bro de 2025.

SÍLVIO MENDES DE OLIVEIRA FILHO
Prefeito de Teresina

JEOVÁ BARBOSA DE CARVALHO ALENCAR
Secretário Municipal de Governo

ID: 000480412500102025

PORTARIA Nº 827/2025 O PREFEITO MUNICIPAL DE TERESINA, Es-
tado do Piauí, no uso das atribuições legais que lhe confere o art. 71, XXV, 
da Lei Orgânica do Município; com base no Processo Administrativo SEI 
nº 00045.008661/2025-38 e em razão de servidores que estavam de vacân-
cia não terem retornado às atividades, após o fim do prazo legal, conforme 
disposto no Ofício nº 6481/2025 - GAB-PRES-FMS; CONSIDERANDO o 
descrito na Lei nº 2.138, de 21.07.1992, que “Dispõe sobre o Estatuto dos 
Servidores Públicos do Município de Teresina”, com as alterações posterio-
res, RESOLVE Art. 1º Ficam exonerados os servidores públicos da Funda-
ção Municipal de Saúde - FMS, constantes no Anexo Único, desta Portaria, 
nos termos ali referidos. Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação, com efeitos a partir das datas constantes do Anexo Único. Art. 3º 
Revogam-se as disposições em contrário. Gabinete do Prefeito Municipal de 
Teresina (PI), em 13 de outubro de 2025. SÍLVIO MENDES DE OLIVEIRA 
FILHO Prefeito de Teresina JEOVÁ BARBOSA DE CARVALHO ALEN-
CAR Secretário Municipal de Governo 

Anexo Único 
OR-

DEM

MA-
TRÍCU-

LA
NOME CARGO/ ESPE-

CIALIDADE

DATA DE 
DESLIGA-

MENTO

DATA 
FIM (EFEI-

TOS)

Nº PROCESSO 
VACÂNCIA

1 75620 FRANCISCO EMERSON BRA-
SIL DO ESPÍRITO SANTO

AUXILIAR DE 
ADMINISTRA-

ÇÃO
30/09/2022 29/12/2022 00045.053962/2022-

90

2 79119 DALILA CINARA PEREIRA 
DA SILVA

TÉCNICO EM 
ENFERMAGEM 14/11/2022 12/02/2023 00045.062610/2022-

73

3 33285 ANTONIA CARLA ARAUJO 
DA COSTA

AGENTE 
COMUNITÁRIO 

DE SAÚDE
01/02/2024 01/05/2024 00045.004715/2024-

77

4 45630 ANTONIEL MENDES DE 
OLIVEIRA

AUXILIAR DE 
ADMINISTRA-

ÇÃO
21/03/2022 20/03/2025 00045.014969/2022-

63

5 42352 MARJORIE DANIELLE 
MARTINS GUIMARÃES CLÍNICO 02/05/2022 01/05/2025 00045.017305/2022-

41

6 75054 JULIO CESAR PEREIRA 
LEITE ENFERMEIRO 28/06/2022 27/06/2025 00045.033674/2022-

10

7 43961 AMANDA NERY COUTINHO 
PIEROTTI

AUXILIAR DE 
ADMINISTRA-

ÇÃO
15/07/2022 14/07/2025 00045.035596/2022-

11

8 82338 MAYARA RODRIGUES DA 
SILVA SOUSA

AUXILIAR DE 
ADMINISTRA-

ÇÃO
14/07/2022 13/07/2025 00045.035144/2022-

90

9 44092 JOAQUIM COELHO FERREI-
RA NETO

EDUCADOR 
FÍSICO 14/07/2022 13/07/2025 00045.037098/2022-

03

10 61368 ALYSON RANGEL ARAÚJO 
DE CARVALHO

AUXILIAR DE 
ADMINISTRA-

ÇÃO
19/07/2022 18/07/2025 00045.034935/2022-

10

11 55311 LEYDIANE DE MENESES 
MORAIS

AUXILIAR DE 
ADMINISTRA-

ÇÃO
25/07/2022 24/07/2025 00045.039024/2022-

90

12 62960 GUSTAVO HENRIQUE LIMA 
PALÁCIO

AUXILIAR DE 
ADMINISTRA-

ÇÃO
27/07/2022 26/07/2025 00045.039393/2022-

21

13 54713 NADIA LIMA BEZERRA REDUTOR DE 
DANOS 29/07/2022 28/07/2025 00045.035096/2022-

28

14 79403 MICHELLE RAYANNE OLI-
VEIRA GOMES FERREIRA

TÉCNICO EM 
ENFERMAGEM 29/07/2022 28/07/2025 00045.036559/2022-

06

15 47669 VANIA DE SOUSA OLIVEIRA
AUXILIAR DE 
ADMINISTRA-

ÇÃO
01/08/2022 31/07/2025 00045.038832/2022-

36

ID: 000480412500122025

PORTARIA Nº 835/2025 O PREFEITO MUNICIPAL DE TERESINA, 
Estado do Piauí, no uso das atribuições legais que lhe confere o art. 71, 
inciso XXV, da Lei Orgânica do Município; com base na legislação vigente, 
com destaque para a Lei Complementar nº 2.959, de 26.12.2000 (Lei de 
Organização Administrativa do Poder Executivo Municipal), com alterações 
posteriores, em especial pela Lei Complementar nº 6.159, de 13 de dezem-
bro de 2024; e em atenção ao Ofício nº 6620/2025 - GAB-PRES-FMS (Pro-
cesso Administrativo SEI nº 00045.058883/2025-07), resolve EXONERAR 
ELOIDE SOUSA GOMES, CPF 018.023.***-**, do cargo de Membro de 
Equipe de Apoio, Símbolo DAM-4, da Diretoria de Compras Públicas, da 
Fundação Municipal de Saúde - FMS. Gabinete do Prefeito Municipal de 
Teresina (PI), em 20 de outubro de 2025. SÍLVIO MENDES DE OLIVEIRA 
FILHO Prefeito de Teresina JEOVÁ BARBOSA DE CARVALHO ALEN-
CAR Secretário Municipal de Governo

ID: 000480412500132025

PORTARIA Nº 836/2025 O PREFEITO MUNICIPAL DE TERESINA, Es-
tado do Piauí, no uso das atribuições legais que lhe confere o art. 71, inciso 
XXV, da Lei Orgânica do Município; com base na legislação vigente, com 
destaque para a Lei Complementar nº 2.959, de 26.12.2000 (Lei de Organi-
zação Administrativa do Poder Executivo Municipal), com alterações poste-
riores, em especial pela Lei Complementar nº 6.159, de 13 de dezembro de 
2024; e em atenção ao Ofício nº 6620/2025 - GAB-PRES-FMS (Processo 
Administrativo SEI nº 00045.058883/2025-07), resolve NOMEAR ELOI-
DE SOUSA GOMES, CPF 018.023.***-**, para exercer o cargo de Chefe 
de Núcleo da FMS, Símbolo DAM-2, da Diretoria de Compras Públicas, da 
Fundação Municipal de Saúde - FMS. Gabinete do Prefeito Municipal de 
Teresina (PI), em 20 de outubro de 2025. SÍLVIO MENDES DE OLIVEIRA 
FILHO Prefeito de Teresina JEOVÁ BARBOSA DE CARVALHO ALEN-
CAR Secretário Municipal de Governo

ID: 000480412500142025

PORTARIA N° 846/2025 O PREFEITO MUNICIPAL DE TERESINA, Es-
tado do Piauí, no uso das atribuições legais que lhe confere o art. 71, da Lei 
Orgânica do Município; com base na Lei nº 2.138, de 21 de julho de 1992 
(Estatuto dos Servidores Públicos do Município de Teresina), em especial no 
seu art. 45; e, ainda, tendo em vista o que consta no Requerimento Diverso, 
datado de 29.07.2025, com expressa solicitação de exoneração do cargo; 
na Decisão Administrativa nº 1212, de 08.08.2025, da Secretária Munici-
pal de Educação; e no Despacho nº 925/2025 - GAB-SEMGOV (Processo 
Administrativo SEI nº 00042.005631/2025-33), resolve exonerar, a pedido, 
a servidora pública municipal MARILZA RIBEIRO DE MORAIS, CPF nº 
955.548.***-**, do cargo de Técnico Nível Superior Saúde-Social, especia-
lidade Assistente Social, matrícula nº 117727, da Secretaria Municipal de 
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Educação - SEMEC, com efeitos a partir de 11.08.2025. Gabinete do Pre-
feito Municipal de Teresina (PI), em 21 de outubro de 2025. SÍLVIO MEN-
DES DE OLIVEIRA FILHO Prefeito de Teresina    JEOVÁ BARBOSA DE 
CARVALHO ALENCAR Secretário Municipal de Governo         

Administração Direta 
¨DIRETA¨

Procuradoria-Geral do Município 
¨PGM¨

ID: 000470412500152025

EXTRATO DE TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA N° 
021/2025. PROCESSO ADMINISTRATIVO N°: 00037.001261/2025-30 
COMPROMITENTE: Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Recur-
sos Hídricos-SEMAM. COMPROMISSÁRIO: RECICLE EXPRESS IND. 
& COM LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o 
nº 07.969.885/0001-80, neste ato representada por Aguido Fonsêca Leite. 
OBJETO: Tem por objeto o estabelecimento de obrigações e prazos a se-
rem cumpridos pela COMPROMISSÁRIA, visando a reparação do dano 
ambiental causado pela construção de edificação comercial com área de 
construção total de 508,00m² sem Licença Ambiental de Instalação, como 
condição para redução do valor da multa aplicada no Auto de Infração nº 
0272/2025. VIGÊNCIA: Período de 12 (doze) meses, a contar da data de 
sua assinatura, ou até o cumprimento integral das obrigações assumidas 
pela COMPROMISSÁRIA, o que ocorrer primeiro. FISCALIZAÇÃO: A 
fiscalização do cumprimento deste Termo de Ajustamento de Conduta será 
realizada pela Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Recursos Hídricos 
(SEMAM), que poderá realizar vistorias, solicitar informações, documentos 
e relatórios para verificar o cumprimento das obrigações assumidas. ASSI-
NARAM: Procuradora-Geral Virgínia Gomes de Moura Barros, Secretário 
Município de Meio Ambiente Bessah Araújo Costa Reis Sá, RECICLE 
EXPRESS IND. & COM LTDA representada por Aguido Fonsêca Leite, 
e Prefeito Silvio Mendes de Oliveira Filho. DATA DE ASSINATURA: 
08/10/2025 LOCAL: Teresina/PI. Este extrato é publicado em cumprimento 
ao disposto no Art. 37 da Constituição Federal, de 1988 e tem por finalidade 
dar publicidade ao Termo de Ajustamento de Conduta firmado. 

ID: 000470412500162025

EXTRATO DE TERMO DE ACORDO PROCESSO ADMINISTRA-
TIVO N°: 00055.000137/2025-87. COMPROMITENTE: AGÊNCIA MU-
NICIPAL DE REGULAÇÃO DE SERVIÇOS PÚBLICOS DE TERESINA 
- ARSETE. COMPROMISSÁRIAS: LUCIANA DA SILVA CARVALHO, 
brasileira; JANAINA JOYCE FERREIRA DO NASCIMENTO, brasileira; 
E IVANIA THAUANY RIBEIRO FONTINELE, brasileira; OBJETO: Tem 
por objeto o reconhecimento do direito subjetivo das COMPROMISSÁ-
RIAS à nomeação e posse nos cargos para os quais foram aprovadas no 
concurso público regido pelo Edital nº 01/2016, bem como o encerramento 
dos processos judiciais em curso. VIGÊNCIA: Este Termo vigorará inin-
terruptamente até o cumprimento integral e efetivo de todas as obrigações 
que foram assumidas pelas partes signatárias, sendo considerado comple-
tamente cumprido e exaurido com a efetiva posse e a subsequente entrada 
em exercício das COMPROMISSÁRIAS nos seus respectivos cargos, e, 
concomitantemente, com a homologação da extinção de todos os processos 
judiciais pertinentes que foram mencionados neste instrumento. ASSINA-
RAM: Procuradora-Geral Virgínia Gomes de Moura Barros, Luciana Da 
Silva Carvalho, Janaina Joyce Ferreira Do Nascimento, Ivania Thauany 
Ribeiro Fontinele, e Prefeito Silvio Mendes de Oliveira Filho. DATA DE 
ASSINATURA: 09/10/2025 LOCAL: Teresina/PI. Este extrato é publicado 
em cumprimento ao disposto no Art. 37 da Constituição Federal, de 1988, e 
tem por finalidade dar publicidade ao Termo de acordo firmado. 

Secretaria Municipal de Administração e  
Recursos Humanos 

¨SEMA¨

ID: 000420412500172025

PORTARIA Nº 205/2025, DE 21 DE OUTUBRO DE 2025. O SECRE-
TÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E RECURSOS HUMA-
NOS, no uso de suas atribuições legais, e CONSIDERANDO o constante 
dos autos do processo nº 00082.001020/2025-19, RESOLVE: COLOCAR à 
disposição da Superintendência de Desenvolvimento Urbano - SDU Leste, 
com ônus para o órgão de origem, até 31.12.2023, o(a) servidor(a) WIRLEN 

OLIVEIRA HENRIQUES FERREIRA, matrícula nº 50904, ocupante do 
cargo de Técnico Nível Superior Saúde-Social - Assistente Social, lotado(a) 
na Secretaria Municipal de Cidadania, Assistência Social e Políticas Integra-
das - SEMCASPI, retroagindo seus efeitos a partir de 01.01.2023. Marcos 
Antônio Parente Elvas Côelho, Secretário Municipal de Administração e 
Recursos Humanos. 

ID: 000420412500182025

PORTARIA Nº 206/2025, DE 21 DE OUTUBRO DE 2025. O SECRE-
TÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E RECURSOS HUMA-
NOS, no uso de suas atribuições legais, e CONSIDERANDO o constante 
dos autos do processo nº 00082.001020/2025-19, RESOLVE: COLOCAR à 
disposição da Superintendência de Desenvolvimento Urbano - SDU Leste, 
com ônus para o órgão de origem, até 31.12.2024, o(a) servidor(a) WIRLEN 
OLIVEIRA HENRIQUES FERREIRA, matrícula nº 50904, ocupante do 
cargo de Técnico Nível Superior Saúde-Social - Assistente Social, lotado(a) 
na Secretaria Municipal de Cidadania, Assistência Social e Políticas Integra-
das - SEMCASPI, retroagindo seus efeitos a partir de 01.01.2024. Marcos 
Antônio Parente Elvas Côelho, Secretário Municipal de Administração e 
Recursos Humanos. 

ID: 000420412500192025

PORTARIA Nº 207/2025, DE 21 DE OUTUBRO DE 2025. O SECRETÁ-
RIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E RECURSOS HUMANOS, 
no uso de suas atribuições legais, e CONSIDERANDO o constante dos au-
tos do processo nº 00082.001020/2025-19, RESOLVE: COLOCAR à dispo-
sição da Superintendência de Desenvolvimento Urbano - SDU Leste, com 
ônus para o órgão requisitante, até 31.12.2025, o(a) servidor(a) WIRLEN 
OLIVEIRA HENRIQUES FERREIRA, matrícula nº 50904, ocupante do 
cargo de Técnico Nível Superior Saúde-Social - Assistente Social, lotado(a) 
na Secretaria Municipal de Cidadania, Assistência Social e Políticas Integra-
das - SEMCASPI, retroagindo seus efeitos a partir de 01.01.2025. Marcos 
Antônio Parente Elvas Côelho, Secretário Municipal de Administração e 
Recursos Humanos. 

ID: 000420412500202025

PORTARIA Nº 208/2025, DE 22 DE OUTUBRO DE 2025 . O SECRE-
TÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E RECURSOS HUMA-
NOS, no uso de suas atribuições legais, e CONSIDERANDO o constante 
dos autos do processo nº 00043.001417/2025-77, RESOLVE: COLOCAR 
à disposição da Secretaria Municipal de Finanças - SEMF, com ônus para o 
órgão de origem, até 31.12.2025, o(a) servidor(a) LUCIMAR CARVALHO 
DOS SANTOS, matrícula nº 43167, ocupante do cargo de Assistente de Ad-
ministração, lotado(a) na Empresa Teresinense de Desenvolvimento Urbano 
- ETURB, retroagindo seus efeitos a partir de 24.01.2025. Marcos Antônio 
Parente Elvas Côelho, Secretário Municipal de Administração e Recursos 
Humanos. 

ID: 000420412500212025

PORTARIA Nº 209/2025, DE 22 DE OUTUBRO DE 2025 . O SECRE-
TÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E RECURSOS HUMA-
NOS, no uso de suas atribuições legais, e CONSIDERANDO o constante 
dos autos do processo nº 00051.000024/2025-40, RESOLVE: COLOCAR à 
disposição da Superintendência de Desenvolvimento Urbano - SDU Centro, 
com ônus para o órgão requisitante, até 31.12.2025, o(a) servidor(a) ANA 
KARINE BATISTA DE SOUSA, matrícula nº 35155, ocupante do cargo 
de Técnico Nível Superior Infraestrutura - Arquiteto, lotado(a) na Secreta-
ria Municipal de Administração e Recursos Humanos - SEMA, retroagindo 
seus efeitos a partir de 01.01.2025. Marcos Antônio Parente Elvas Côelho, 
Secretário Municipal de Administração e Recursos Humanos. 

Secretaria Municipal de Finanças 
¨SEMF¨

ID: 000430412500222025

EXTRATO DO TERMO ADITIVO Nº 03 AO CONTRATO Nº 029/2022. 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 00043.015641/2025-52 . CONTRA-
TANTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS – SEMF, inscrita 
sob o CNPJ nº 06.554.869/0009-11. CONTRATADA: ITAÚ UNIBANCO 
S/A, INSCRITA SOB O CNPJ sob o 60.701.190/0001-04. OBJETO: prorro-
gação do prazo de vigência contratual por 12 (doze) meses, passando a vigo-
rar de 23/10/2025 a 23/10/2026. DOTAÇÃO: Fonte: 1500.100– Outros re-
cursos não vinculados de Impostos – GERAL; Dotação: 04.123.0026.0.006; 
Encargos Bancários; e Elemento de Despesa: 3.3.90.39 – Outros serviços 
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de terceiros –. Pessoa Jurídica. DATA DE ASINATURA: 22 de outubro de 
2025. ASSINAM: pela CONTRATANTE – Edgar Carneiro Machado Filho, 
Secretário Municipal de Finanças; e pela CONTRATADA - Luiz Antônio 
Santos e Maria Amélia Gomes da Silva, representantes legais. 

ID: 000430412500232025

EXTRATO DO TERMO ADITIVO Nº 03 AO CONTRATO Nº 030/2022 
. PROCESSO ADMNISTRATIVO [00043.015642/2025-25] CONTRA-
TANTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS – SEMF, inscrita 
sob o CNPJ nº 06.554.869/0009-11. CONTRATADA: BANCO BRADES-
CO S/A, INSCRITA SOB O CNPJ sob o nº 60.746.948/0001-12. OBJETO: 
prorrogação do prazo de vigência contratual por 12 (doze) meses, passan-
do a vigorar de 23/10/2025 a 23/10/2026. DOTAÇÃO: Fonte: 1500.100 
– Outros recursos não vinculados de Impostos – GERAL; Dotação: 
04.123.0026.0.006 – Encargos Bancários e Elemento de Despesa: 3.3.90.39 
– Outros serviços de terceiros – Pessoa Jurídica. DATA DE ASSINATURA: 
20 de outubro de 2025. ASSINAM: pela CONTRATANTE – Edgar Carneiro 
Machado Filho, Secretário Municipal de Finanças; e pela CONTRATADA - 
Eliete Maria Martins de Souza, representante legal. 

ID: 000430412500242025

EXTRATO DO TERMO ADITIVO Nº 03 AO CONTRATO Nº 031/2022. 
PROCESSO ADMNISTRATIVO [00043.015646/2025-14] CONTRATAN-
TE: SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS – SEMF, inscrita sob o 
CNPJ nº 06.554.869/0009-11. CONTRATADA: BANCO DO NORDESTE 
DO BRASIL S/A, INSCRITA SOB O CNPJ sob o nº 07.237.373/0001-20. 
OBJETO: prorrogação do prazo de vigência contratual por 12 (doze) me-
ses, passando a vigorar de 23/10/2025 a 23/10/2026. DOTAÇÃO: Fonte: 
1500.100 – Outros recursos não vinculados de Impostos – GERAL; Do-
tação: 04.123.0026.0.006 – Encargos Bancários e Elemento de Despesa: 
3.3.90.39 – Outros serviços de terceiros – Pessoa Jurídica. DATA DE AS-
SINATURA: 20 de outubro de 2025. ASSINAM: pela CONTRATANTE – 
Edgar Carneiro Machado Filho, Secretário Municipal de Finanças; e pela 
CONTRATADA - Diogo Luiz da Rocha Martins, representante legal. 

ID: 000430412500252025

EXTRATO DO TERMO DE RESCISÃO UNILATERAL POR NU-
LIDADE DO CONTRATO Nº 08/2024-SEMF. PROCESSO ADMI-
NISTRATIVO Nº 00047.000527/2025-45. CONTRATANTE: SECRE-
TARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS – SEMF, inscrita sob o CNPJ nº 
06.554.869/0009-11. CONTRATADO: ESCRITÓRIO JOÃO AZÊDO SO-
CIEDADE DE ADVOGADOS, inscrito no CNPJ nº 05.500.356/0001-08. 
OBJETO: RESCISÃO UNILATERAL POR NULIDADE do Contrato nº 
08/2024-SEMF, firmado entre as partes em 24 de outubro de 2024, cujo 
objeto é a “prestação de serviços técnicos especializados de advocacia judi-
cial para identificação e recuperação de valores que deixaram de ser retidos 
a título de IRRF nas aquisições de bens e serviços pelo Município, com 
remuneração condicionada ao êxito (ad exitum)”. DA DECLARAÇÃO DE 
NULIDADE - Fica declarada a NULIDADE ABSOLUTA do Contrato Ad-
ministrativo nº 08/2024-SEMF, com base no art. 147 e art. 148 da Lei nº 
14.133/2021, operando retroativamente, impedindo os efeitos jurídicos que 
o contrato deveria produzir ordinariamente e desconstituindo os já produ-
zidos, nos termos do art. 148, caput, da Lei nº 14.133/2021. DA DATA DE 
EFICÁCIA DA RESCISÃO - A rescisão unilateral por nulidade do Contrato 
nº 08/2024-SEMF produz efeitos a partir de 16 de outubro de 2025, data em 
que a Decisão Administrativa definitiva proferida pelo Prefeito Municipal 
foi publicada no Diário Oficial do Município de nº 4.121. DA ASSUNÇÃO 
DA CONDUÇÃO DO PROCESSO JUDICIAL - No âmbito do processo 
administrativo SEI 00047.000527/2025-45 houve manifestação expressa 
da Procuradoria Geral do Município no sentido de assumi imediatamente 
a condução da ação judicial nº 1088507-94.2024.4.01.3400, em tramitação 
perante a 17ª Vara Federal da Seção Judiciária do Distrito Federal – TRF da 
1ª Região, por meio de sua Procuradoria Fiscal. DA INDENIZAÇÃO - Con-
forme estabelecido na Decisão Administrativa Nº 3, de 27 de agosto de 2025 
e na Decisão Administrativa proferida pelo Prefeito Municipal de Teresina 
em 15 de outubro de 2025, a eventual indenização da parte contratada em 
razão dos serviços prestados em decorrência do contrato administrativo ob-
jeto do presente fica condicionada ao exaurimento do serviço, com efetivo 
ingresso dos valores aos cofres públicos, decorrentes do processo judicial 
de nº 1088507-94.2024.4.01.3400.  Ainda conforme as decisões adminis-
trativas citadas no item 7.1., especificamente quanto ao procedimento para 
apuração do valor e pagamento da indenização pelos serviços prestados, será 
observado o Decreto Municipal nº 25.885/2024 que dispõe sobre o Proces-
so de Reconhecimento de Dívida e o correspondente pagamento pela via 
indenizatória, a ser materializado em processo administrativo específico.  
DATA DE ASINATURA: 22 de outubro de 2025. ASSINAM, UNILATE-
RALMENTE – Edgar Carneiro Machado Filho, Secretário Municipal de 
Finanças; Giuliano Martins Ramos, Auditor Fiscal da Receita Municipal e 
Gestor do Contrato; José Gonçalves Lima Neto, Auditor Fiscal da Receita 
Municipal e Fiscal Titular do contrato. 

Secretaria Municipal de Planejamento e 
Coordenação 

¨SEMPLAN¨

ID: 000460412500262025

PORTARIA Nº 578, DE 22 DE OUTUBRO DE 2025. Abre Crédito Su-
plementar no Orçamento-Programa vigente, no valor de R$ 3.000,00 (TRÊS 
MIL REAIS). O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E 
COORDENAÇÃO, no uso de suas atribuições legais e com suporte nas Leis 
nº 4.320, de 17 de março de 1964, Lei nº 6.125, de 31 de julho de 2024 e 
Lei nº 6.163, de 20 de dezembro de 2024. CONSIDERANDO que, anterior-
mente, a abertura de créditos adicionais, no âmbito do Município de Tere-
sina, era realizada por meio de decreto do Prefeito Municipal de Teresina; 
CONSIDERANDO que a Lei nº 6.188, de 20 de março de 2025, alterou a 
Lei nº 6.125, de 31 de julho de 2024, acrescentando os arts. 15-A e 16-A, os 
quais dispõem que os créditos adicionais, aprovados pela Câmara Municipal 
de Teresina, são considerados, automaticamente, abertos com a publicação 
da respectiva Lei e que o Prefeito Municipal pode delegar ao Secretário 
Municipal de Planejamento e Coordenação a competência para promover as 
alterações orçamentárias, autorizadas na Lei Orçamentária Anual, por meio 
de ato próprio; CONSIDERANDO que o Decreto Municipal nº 27.897, de 
01 de abril de 2025, dispõe sobre a delegação, ao Secretário Municipal de 
Planejamento e Coordenação, das alterações orçamentárias autorizadas na 
Lei Orçamentária de 2025, conforme o disposto na Lei nº 6.188, de 20 de 
março de 2025; CONSIDERANDO que essa delegação confere maior agi-
lidade na execução orçamentária, garantindo o adequado funcionamento da 
Administração Pública e a efetividade na alocação dos recursos municipais, 
RESOLVE: Art. 1° Fica Aberto Crédito Suplementar no Orçamento-Progra-
ma vigente, no montante R$ 3.000,00 (TRÊS MIL REAIS), para ocorrer 
com as despesas abaixo discriminadas: 

ÓRGÃO PROGRAMÁTICA NATUREZA FONTE VALOR

ETURB 20.001.04.122.0017.2.110 - ADMINISTRAÇÃO DA ETURB 3.3.90.47 500 3.000,00

Art. 2º As despesas relacionadas no artigo anterior serão cobertas com recur-
sos provenientes de anulações parciais das dotações Orçamentárias abaixo 
discriminadas:

ÓRGÃO PROGRAMÁTICA NATUREZA FONTE VALOR

ETURB 20.001.04.122.0017.2.110 - ADMINISTRAÇÃO DA ETURB 4.4.90.52 500 3.000,00

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. Art. 4º Re-
vogam-se as disposições em contrário. Gabinete do Secretário Municipal 
de Planejamento e Coordenação, em 22 de outubro de 2025. MARCO AN-
TÔNIO AYRES CORRÊA LIMA, Secretário Municipal de Planejamento e 
Coordenação.

01/01/2025 a 21/10/2025 - ANEXO À PORTARIA Nº 578, DE 22 DE OU-
TUBRO DE 2025 (Em atendimento à Lei nº 5.891, de 26/04/2023). Expo-
sição de Justificativas para a abertura dos créditos suplementares e/ou espe-
ciais: VALOR PARA PAGAMENTO DE TAXAS PARA ALTERAÇÃO DE 
PERSONALIDADE JURÍDICA DA ETURB JUNTO À REDE NACIO-
NAL PARA A SIMPLIFICAÇÃO DO REGISTRO E DA LEGALIZAÇÃO 
DE EMPRESAS E NEGÓCIOS (REDESIM). Exposição de Justificativas 
para a anulação das dotações orçamentárias propostas: SALDO DISPONÍ-
VEL. Saldo de créditos suplementares passíveis de abertura e percentual 
utilizado do total autorizado na LOA 2025

DEMONSTRATIVO DOS SALDOS DE CRÉDITOS SUPLEMENTARES AUTORIZADOS – LOA 2025

ART. 5º DA LEI Nº 6163, DE 20/12/2024 - LIMITE AUTORIZADO 
PARA ABERTURA DE CRÉDITOS SUPLEMENTARES.

ART. 5º, LIMITE DE 35% DO VALOR TOTAL DO ORÇA-
MENTO:

BASE DE CÁLCULO ANUAL R$ 5.668.376.000,00

LIMITE TOTAL ANUAL AUTORIZADO R$ 1.983.931.600,00

TOTAL DE CRÉDITOS SUPLEMENTARES ABERTOS ATÉ 
O DIA ANTERIOR (DE ACORDO COM O § 1º INCISO III 

DO ART. 5º)

R$ 402.723.919,84

SALDO DE CRÉDITOS SUPLEMENTARES PASSÍVEIS DE 
ABERTURA

R$ 1.581.207.680,16

PERCENTUAL UTILIZADO DO VALOR TOTAL DO ORÇA-
MENTO (DE ACORDO COM O § 1º INCISO III DO ART. 5º)

7,1%

ID: 000460412500272025

PORTARIA Nº 579 DE 22 DE OUTUBRO DE 2025. Abre Crédito Su-
plementar no Orçamento-Programa vigente, no valor de R$ 2.082.000,00 
(DOIS MILHÕES OITENTA E DOIS MIL REAIS). O SECRETÁRIO MU-
NICIPAL DE PLANEJAMENTO E COORDENAÇÃO, no uso de suas atri-
buições legais e com suporte nas Leis nº 4.320, de 17 de março de 1964, Lei 
nº 6.125, de 31 de julho de 2024 e Lei nº 6.163, de 20 de dezembro de 2024. 
CONSIDERANDO que, anteriormente, a abertura de créditos adicionais, 
no âmbito do Município de Teresina, era realizada por meio de decreto do 
Prefeito Municipal de Teresina; CONSIDERANDO que a Lei nº 6.188, de 
20 de março de 2025, alterou a Lei nº 6.125, de 31 de julho de 2024, acres-



7DOM - Teresina - Ano 2025 - nº 4.125 Quarta-feira, 22 de outubro de 2025

centando os arts. 15-A e 16-A, os quais dispõem que os créditos adicionais, 
aprovados pela Câmara Municipal de Teresina, são considerados, automati-
camente, abertos com a publicação da respectiva Lei e que o Prefeito Muni-
cipal pode delegar ao Secretário Municipal de Planejamento e Coordenação 
a competência para promover as alterações orçamentárias, autorizadas na 
Lei Orçamentária Anual, por meio de ato próprio; CONSIDERANDO que o 
Decreto Municipal nº 27.897, de 01 de abril de 2025, dispõe sobre a delega-
ção, ao Secretário Municipal de Planejamento e Coordenação, das alterações 
orçamentárias autorizadas na Lei Orçamentária de 2025, conforme o dispos-
to na Lei nº 6.188, de 20 de março de 2025; CONSIDERANDO que essa 
delegação confere maior agilidade na execução orçamentária, garantindo o 
adequado funcionamento da Administração Pública e a efetividade na alo-
cação dos recursos municipais, RESOLVE: Art. 1° Fica Aberto Crédito Su-
plementar no Orçamento-Programa vigente, no montante R$ 2.082.000,00 
(DOIS MILHÕES, OITENTA E DOIS MIL REAIS), para ocorrer com as 
despesas abaixo discriminadas: 

ÓRGÃO PROGRAMÁTICA NATUREZA FONTE VALOR

ETURB 20.001.15.451.0004.1.724 - PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA 4.4.90.30 501 1.257.000,00

ETURB 20.001.15.451.0004.1.724 - PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA 4.4.90.39 501 825.000,00

Art. 2º As despesas relacionadas no artigo anterior serão cobertas com recur-
sos provenientes de Excesso de Arrecadação na Fonte de Recurso: 501 - Ou-
tros Recursos não Vinculados-GERAL no Valor de R$ 2.082.000,00 (DOIS 
MILHÕES OITENTA E DOIS MIL REAIS). Art. 3º Esta Portaria entra em 
vigor na data de sua publicação. Art. 4º Revogam-se as disposições em con-
trário. Gabinete do Secretário Municipal de Planejamento e Coordenação, 
em 22 de outubro de 2025. MARCO ANTÔNIO AYRES CORRÊA LIMA, 
Secretário Municipal de Planejamento e Coordenação.

01/01/2025 a 21/10/2025 - ANEXO À PORTARIA Nº 579, DE 22 DE OU-
TUBRO DE 2025 (Em atendimento à Lei nº 5.891, de 26/04/2023). Expo-
sição de Justificativas para a abertura dos créditos suplementares e/ou espe-
ciais: Solicitamos suplementação orçamentária por Portaria proveniente de 
excesso de arrecadação para atender a Usina de Asfalto - CEASF/ETURB. 
Exposição de Justificativas para a anulação das dotações orçamentárias pro-
postas: Não se aplica. Saldo de créditos suplementares passíveis de abertura 
e percentual utilizado do total autorizado na LOA 2025

DEMONSTRATIVO DOS SALDOS DE CRÉDITOS SUPLEMENTARES AUTORIZADOS – LOA 2025

ART. 5º DA LEI Nº 6163, DE 20/12/2024 - LIMITE AUTORIZADO 
PARA ABERTURA DE CRÉDITOS SUPLEMENTARES.

ART. 5º, LIMITE DE 35% DO VALOR TOTAL DO ORÇA-
MENTO:

BASE DE CÁLCULO ANUAL R$ 5.668.376.000,00

LIMITE TOTAL ANUAL AUTORIZADO R$ 1.983.931.600,00

TOTAL DE CRÉDITOS SUPLEMENTARES ABERTOS ATÉ 
O DIA ANTERIOR (DE ACORDO COM O § 1º INCISO III 

DO ART. 5º)

R$ 402.723.919,84

SALDO DE CRÉDITOS SUPLEMENTARES PASSÍVEIS DE 
ABERTURA

R$ 1.581.207.680,16

PERCENTUAL UTILIZADO DO VALOR TOTAL DO ORÇA-
MENTO (DE ACORDO COM O § 1º INCISO III DO ART. 5º)

7,1%

ID: 000460412500282025

PORTARIA Nº 580, DE 22 DE OUTUBRO DE 2025. Abre Crédito 
Suplementar no Orçamento-Programa vigente, no valor de R$ 99.000,00 
(NOVENTA E NOVE MIL REAIS) O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE 
PLANEJAMENTO E COORDENAÇÃO, no uso de suas atribuições legais 
e com suporte nas Leis nº 4.320, de 17 de março de 1964, Lei nº 6.125, de 
31 de julho de 2024 e Lei nº 6.163, de 20 de dezembro de 2024. CONSIDE-
RANDO que, anteriormente, a abertura de créditos adicionais, no âmbito do 
Município de Teresina, era realizada por meio de decreto do Prefeito Muni-
cipal de Teresina; CONSIDERANDO que a Lei nº 6.188, de 20 de março de 
2025, alterou a Lei nº 6.125, de 31 de julho de 2024, acrescentando os arts. 
15-A e 16-A, os quais dispõem que os créditos adicionais, aprovados pela 
Câmara Municipal de Teresina, são considerados, automaticamente, abertos 
com a publicação da respectiva Lei e que o Prefeito Municipal pode dele-
gar ao Secretário Municipal de Planejamento e Coordenação a competência 
para promover as alterações orçamentárias, autorizadas na Lei Orçamentária 
Anual, por meio de ato próprio; CONSIDERANDO que o Decreto Munici-
pal nº 27.897, de 01 de abril de 2025, dispõe sobre a delegação, ao Secre-
tário Municipal de Planejamento e Coordenação, das alterações orçamentá-
rias autorizadas na Lei Orçamentária de 2025, conforme o disposto na Lei 
nº 6.188, de 20 de março de 2025; CONSIDERANDO que essa delegação 
confere maior agilidade na execução orçamentária, garantindo o adequado 
funcionamento da Administração Pública e a efetividade na alocação dos 
recursos municipais, RESOLVE: Art. 1° Fica Aberto Crédito Suplementar 
no Orçamento-Programa vigente, no montante R$ 99.000,00 (NOVENTA 
E NOVE MIL REAIS), para ocorrer com as despesas abaixo discriminadas: 

ÓRGÃO PROGRAMÁTICA NATUREZA FONTE VALOR

SEMJUV 13.001.15.452.0046.7.131 - POLÍTICAS PÚBLICAS PARA A JUVENTUDE 
COM RECURSOS DE EMENDAS PARLAMENTARES INDIVIDUAIS 

- SEMJUV

3.3.50.43 500 99.000,00

Art. 2º As despesas relacionadas no artigo anterior serão cobertas com recur-
sos provenientes de anulações parciais das dotações Orçamentárias abaixo 
discriminadas:

ÓRGÃO PROGRAMÁTICA NATUREZA FONTE VALOR

SEMEL 10.001.27.812.0046.7.129 - AÇÕES E SERVIÇOS DE ESPORTE E LAZER 
COM RECURSOS DE EMENDAS PARLAMENTARES INDIVIDUAIS 

- SEMEL

3.3.90.39 500 99.000,00

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. Art. 4º Re-
vogam-se as disposições em contrário. Gabinete do Secretário Municipal 
de Planejamento e Coordenação, em 22 de outubro de 2025. MARCO AN-
TÔNIO AYRES CORRÊA LIMA, Secretário Municipal de Planejamento e 
Coordenação.

(01/01/2025 a 21/10/2025) ANEXO À PORTARIA Nº 580, DE 22 DE OU-
TUBRO DE 2025. (Em atendimento à Lei nº 5.891, de 26/04/2023) Ex-
posição de Justificativas para a abertura dos créditos suplementares e/ou 
especiais Pelo presente pedido de Suplementação faz-se necessário por não 
haver Dotação Orçamentária suficiente no Elemento de Despesa 3.3.50.43 
- Subvenções Sociais, para custear a execução da Emenda Parlamentar Indi-
vidual nº 07/2025 do Ver. Edilberto Borges para ser destinado ao Programa 
e Projeto: QualiFarma que será executada de forma indireta pela OSC: As-
sociação Viva com Esperança. Exposição de Justificativas para a anulação 
das dotações orçamentárias propostas Considerando a Dotação Orçamen-
tária insuficiente no Elemento de Despesa 3.3.50.43 - Subvenções Sociais 
para custear a execução da Emenda Parlamentar Individual nº 07/2025 do 
Ver. Edilberto Borges para ser destinado ao Programa e Projeto: QualiFarma 
que será executada de forma indireta pela OSC: Associação Viva com Es-
perança. Saldo de créditos suplementares passíveis de abertura e percentual 
utilizado do total autorizado na LOA 2025

DEMONSTRATIVO DOS SALDOS DE CRÉDITOS SUPLEMENTARES AUTORIZADOS – LOA 2025

ART. 5º DA LEI Nº 6163, DE 20/12/2024 - LIMITE AUTORIZADO 
PARA ABERTURA DE CRÉDITOS SUPLEMENTARES.

ART. 5º, LIMITE DE 35% DO VALOR TOTAL DO ORÇA-
MENTO:

BASE DE CÁLCULO ANUAL R$ 5.668.376.000,00

LIMITE TOTAL ANUAL AUTORIZADO R$ 1.983.931.600,00

TOTAL DE CRÉDITOS SUPLEMENTARES ABERTOS ATÉ 
O DIA ANTERIOR (DE ACORDO COM O § 1º INCISO III 

DO ART. 5º)

R$ 402.723.919,84

SALDO DE CRÉDITOS SUPLEMENTARES PASSÍVEIS DE 
ABERTURA

R$ 1.581.207.680,16

PERCENTUAL UTILIZADO DO VALOR TOTAL DO ORÇA-
MENTO (DE ACORDO COM O § 1º INCISO III DO ART. 5º)

7,1%

ID: 000460412500292025

PORTARIA Nº 581, DE 22 DE OUTUBRO DE 2025. Abre Crédito Su-
plementar no Orçamento-Programa vigente, no valor de R$ 150.000,00 
(CENTO E CINQUENTA MIL REAIS) O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE 
PLANEJAMENTO E COORDENAÇÃO, no uso de suas atribuições legais 
e com suporte nas Leis nº 4.320, de 17 de março de 1964, Lei nº 6.125, de 
31 de julho de 2024 e Lei nº 6.163, de 20 de dezembro de 2024. CONSIDE-
RANDO que, anteriormente, a abertura de créditos adicionais, no âmbito do 
Município de Teresina, era realizada por meio de decreto do Prefeito Muni-
cipal de Teresina; CONSIDERANDO que a Lei nº 6.188, de 20 de março de 
2025, alterou a Lei nº 6.125, de 31 de julho de 2024, acrescentando os arts. 
15-A e 16-A, os quais dispõem que os créditos adicionais, aprovados pela 
Câmara Municipal de Teresina, são considerados, automaticamente, abertos 
com a publicação da respectiva Lei e que o Prefeito Municipal pode dele-
gar ao Secretário Municipal de Planejamento e Coordenação a competência 
para promover as alterações orçamentárias, autorizadas na Lei Orçamentária 
Anual, por meio de ato próprio; CONSIDERANDO que o Decreto Munici-
pal nº 27.897, de 01 de abril de 2025, dispõe sobre a delegação, ao Secre-
tário Municipal de Planejamento e Coordenação, das alterações orçamentá-
rias autorizadas na Lei Orçamentária de 2025, conforme o disposto na Lei 
nº 6.188, de 20 de março de 2025; CONSIDERANDO que essa delegação 
confere maior agilidade na execução orçamentária, garantindo o adequado 
funcionamento da Administração Pública e a efetividade na alocação dos re-
cursos municipais, RESOLVE: Art. 1° Fica Aberto Crédito Suplementar no 
Orçamento-Programa vigente, no montante R$ 150.000,00 (CENTO E CIN-
QUENTA MIL REAIS), para ocorrer com as despesas abaixo discriminadas: 

ÓRGÃO PROGRAMÁTICA NATUREZA FONTE VALOR

SEMJUV 13.001.15.452.0046.7.131 - POLÍTICAS PÚBLICAS PARA A JU-
VENTUDE COM RECURSOS DE EMENDAS PARLAMENTARES 

INDIVIDUAIS - SEMJUV

3.3.50.43 500 150.000,00

Art. 2º As despesas relacionadas no artigo anterior serão cobertas com recur-
sos provenientes de anulações parciais das dotações Orçamentárias abaixo 
discriminadas:

ÓRGÃO PROGRAMÁTICA NATUREZA FONTE VALOR

FWF 24.001.11.333.0046.7.137 - CAPACITAÇÃO PROFISSIONAL COM RE-
CURSOS DE EMENDAS PARLAMENTARES INDIVIDUAIS - FWF

3.3.50.41 500 150.000,00

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. Art. 4º Re-
vogam-se as disposições em contrário. Gabinete do Secretário Municipal 
de Planejamento e Coordenação, em 22 de outubro de 2025. MARCO AN-
TÔNIO AYRES CORRÊA LIMA, Secretário Municipal de Planejamento e 
Coordenação.

(01/01/2025 a 21/10/2025) ANEXO À PORTARIA Nº 581, DE 22 DE OU-
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TUBRO DE 2025. (Em atendimento à Lei nº 5.891, de 26/04/2023) Ex-
posição de Justificativas para a abertura dos créditos suplementares e/ou 
especiais Pelo presente pedido de Suplementação faz-se necessário por não 
haver Dotação Orçamentária suficiente no Elemento de Despesa 3.3.50.43 
- Subvenções Sociais, para custear a execução da Emenda Parlamentar Indi-
vidual nº 03/2025 do Ver. Edilberto Borges para ser destinado ao Programa 
e Projeto: Alta Performance que será executada de forma indireta pela OSC: 
Associação Viva com Esperança. Exposição de Justificativas para a anulação 
das dotações orçamentárias propostas Considerando a Dotação Orçamentá-
ria insuficiente no Elemento de Despesa 3.3.50.43 - Subvenções Sociais para 
custear a execução da Emenda Parlamentar Individual nº 03/2025 do Ver. 
Edilberto Borges para ser destinado ao Programa e Projeto: Alta Performan-
ce para Empreendedores que será executada de forma indireta pela OSC: 
Associação Viva com Esperança. Saldo de créditos suplementares passíveis 
de abertura e percentual utilizado do total autorizado na LOA 2025

DEMONSTRATIVO DOS SALDOS DE CRÉDITOS SUPLEMENTARES AUTORIZADOS – LOA 2025

ART. 5º DA LEI Nº 6163, DE 20/12/2024 - LIMITE AUTORIZADO 
PARA ABERTURA DE CRÉDITOS SUPLEMENTARES.

ART. 5º, LIMITE DE 35% DO VALOR TOTAL DO ORÇA-
MENTO:

BASE DE CÁLCULO ANUAL R$ 5.668.376.000,00

LIMITE TOTAL ANUAL AUTORIZADO R$ 1.983.931.600,00

TOTAL DE CRÉDITOS SUPLEMENTARES ABERTOS ATÉ 
O DIA ANTERIOR (DE ACORDO COM O § 1º INCISO III 

DO ART. 5º)

R$ 402.723.919,84

SALDO DE CRÉDITOS SUPLEMENTARES PASSÍVEIS DE 
ABERTURA

R$ 1.581.207.680,16

PERCENTUAL UTILIZADO DO VALOR TOTAL DO ORÇA-
MENTO (DE ACORDO COM O § 1º INCISO III DO ART. 5º)

7,1%

ID: 000460412500302025

PORTARIA Nº 582, DE 22 DE OUTUBRO DE 2025. Abre Crédito Su-
plementar no Orçamento-Programa vigente, no valor de R$ 872.756,00 (OI-
TOCENTOS E SETENTA E DOIS MIL, SETECENTOS E CINQUENTA 
E SEIS REAIS) O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO E 
COORDENAÇÃO, no uso de suas atribuições legais e com suporte nas Leis 
nº 4.320, de 17 de março de 1964, Lei nº 6.125, de 31 de julho de 2024 e 
Lei nº 6.163, de 20 de dezembro de 2024. CONSIDERANDO que, anterior-
mente, a abertura de créditos adicionais, no âmbito do Município de Tere-
sina, era realizada por meio de decreto do Prefeito Municipal de Teresina; 
CONSIDERANDO que a Lei nº 6.188, de 20 de março de 2025, alterou a 
Lei nº 6.125, de 31 de julho de 2024, acrescentando os arts. 15-A e 16-A, os 
quais dispõem que os créditos adicionais, aprovados pela Câmara Municipal 
de Teresina, são considerados, automaticamente, abertos com a publicação 
da respectiva Lei e que o Prefeito Municipal pode delegar ao Secretário 
Municipal de Planejamento e Coordenação a competência para promover as 
alterações orçamentárias, autorizadas na Lei Orçamentária Anual, por meio 
de ato próprio; CONSIDERANDO que o Decreto Municipal nº 27.897, de 
01 de abril de 2025, dispõe sobre a delegação, ao Secretário Municipal de 
Planejamento e Coordenação, das alterações orçamentárias autorizadas na 
Lei Orçamentária de 2025, conforme o disposto na Lei nº 6.188, de 20 de 
março de 2025; CONSIDERANDO que essa delegação confere maior agi-
lidade na execução orçamentária, garantindo o adequado funcionamento da 
Administração Pública e a efetividade na alocação dos recursos municipais, 
RESOLVE: Art. 1° Fica Aberto Crédito Suplementar no Orçamento-Progra-
ma vigente, no montante R$ 872.756,00 (OITOCENTOS E SETENTA E 
DOIS MIL, SETECENTOS E CINQUENTA E SEIS REAIS), para ocorrer 
com as despesas abaixo discriminadas: 

ÓRGÃO PROGRAMÁTICA NATUREZA FONTE VALOR

STRANS 19.001.04.122.0017.2.112 - ADMINISTRAÇÃO DA STRANS 3.3.60.45 500 872.756,00

Art. 2º As despesas relacionadas no artigo anterior serão cobertas com recur-
sos provenientes de anulações parciais das dotações Orçamentárias abaixo 
discriminadas:

ÓRGÃO PROGRAMÁTICA NATUREZA FONTE VALOR

STRANS 19.001.04.122.0017.2.112 - ADMINISTRAÇÃO DA STRANS 3.1.90.16 500 872.756,00

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. Art. 4º Re-
vogam-se as disposições em contrário. Gabinete do Secretário Municipal 
de Planejamento e Coordenação, em 22 de outubro de 2025. MARCO AN-
TÔNIO AYRES CORRÊA LIMA, Secretário Municipal de Planejamento e 
Coordenação.

(01/01/2025 a 21/10/2025) ANEXO À PORTARIA Nº 582, DE 22 DE OU-
TUBRO DE 2025. (Em atendimento à Lei nº 5.891, de 26/04/2023) Ex-
posição de Justificativas para a abertura dos créditos suplementares e/ou 
especiais A abertura de créditos suplementares e especiais justifica-se pela 
necessidade de garantir recursos orçamentários suficientes para o pagamen-
to das empresas contratadas para a execução do serviço de transporte rural.
Tal despesa é essencial para assegurar a continuidade do deslocamento dos 
alunos da rede municipal de ensino, residentes na zona rural, até as unida-
des escolares, bem como para o cumprimento dos contratos firmados com 
as referidas empresas prestadoras de serviço. Considerando que a dotação 
orçamentária inicialmente prevista mostrou-se insuficiente para cobrir as 
despesas do exercício, faz-se necessária a suplementação orçamentária para 

viabilizar a execução e o pagamento regular das obrigações assumidas. Ex-
posição de Justificativas para a anulação das dotações orçamentárias propos-
tas Não implica no orçamento Saldo de créditos suplementares passíveis de 
abertura e percentual utilizado do total autorizado na LOA 2025

DEMONSTRATIVO DOS SALDOS DE CRÉDITOS SUPLEMENTARES AUTORIZADOS – LOA 2025

ART. 5º DA LEI Nº 6163, DE 20/12/2024 - LIMITE AUTORIZADO 
PARA ABERTURA DE CRÉDITOS SUPLEMENTARES.

ART. 5º, LIMITE DE 35% DO VALOR TOTAL DO ORÇA-
MENTO:

BASE DE CÁLCULO ANUAL R$ 5.668.376.000,00

LIMITE TOTAL ANUAL AUTORIZADO R$ 1.983.931.600,00

TOTAL DE CRÉDITOS SUPLEMENTARES ABERTOS ATÉ 
O DIA ANTERIOR (DE ACORDO COM O § 1º INCISO III 

DO ART. 5º)

R$ 402.723.919,84

SALDO DE CRÉDITOS SUPLEMENTARES PASSÍVEIS DE 
ABERTURA

R$ 1.581.207.680,16

PERCENTUAL UTILIZADO DO VALOR TOTAL DO ORÇA-
MENTO (DE ACORDO COM O § 1º INCISO III DO ART. 5º)

7,1%

ID: 000460412500312025

PORTARIA Nº 583, DE 22 DE OUTUBRO DE 2025. Abre Crédito Su-
plementar no Orçamento-Programa vigente, no valor de R$ 7.072,00 (SETE 
MIL, SETENTA E DOIS REAIS) O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE PLA-
NEJAMENTO E COORDENAÇÃO, no uso de suas atribuições legais e 
com suporte nas Leis nº 4.320, de 17 de março de 1964, Lei nº 6.125, de 31 
de julho de 2024 e Lei nº 6.163, de 20 de dezembro de 2024. CONSIDE-
RANDO que, anteriormente, a abertura de créditos adicionais, no âmbito do 
Município de Teresina, era realizada por meio de decreto do Prefeito Muni-
cipal de Teresina; CONSIDERANDO que a Lei nº 6.188, de 20 de março de 
2025, alterou a Lei nº 6.125, de 31 de julho de 2024, acrescentando os arts. 
15-A e 16-A, os quais dispõem que os créditos adicionais, aprovados pela 
Câmara Municipal de Teresina, são considerados, automaticamente, abertos 
com a publicação da respectiva Lei e que o Prefeito Municipal pode dele-
gar ao Secretário Municipal de Planejamento e Coordenação a competência 
para promover as alterações orçamentárias, autorizadas na Lei Orçamentária 
Anual, por meio de ato próprio; CONSIDERANDO que o Decreto Munici-
pal nº 27.897, de 01 de abril de 2025, dispõe sobre a delegação, ao Secre-
tário Municipal de Planejamento e Coordenação, das alterações orçamentá-
rias autorizadas na Lei Orçamentária de 2025, conforme o disposto na Lei 
nº 6.188, de 20 de março de 2025; CONSIDERANDO que essa delegação 
confere maior agilidade na execução orçamentária, garantindo o adequado 
funcionamento da Administração Pública e a efetividade na alocação dos 
recursos municipais, RESOLVE: Art. 1° Fica Aberto Crédito Suplementar 
no Orçamento-Programa vigente, no montante R$ 7.072,00 (SETE MIL, 
SETENTA E DOIS REAIS), para ocorrer com as despesas abaixo discri-
minadas: 

ÓRGÃO PROGRAMÁTICA NATUREZA FONTE VALOR

SEMUSP 46.001.06.122.0017.4.106 - ADMINISTRAÇÃO DA SEMUSP 3.1.90.11 500 6.072,00

SEMUSP 46.001.06.122.0017.4.106 - ADMINISTRAÇÃO DA SEMUSP 3.3.90.46 500 1.000,00

Art. 2º As despesas relacionadas no artigo anterior serão cobertas com recur-
sos provenientes de anulações parciais das dotações Orçamentárias abaixo 
discriminadas:

ÓRGÃO PROGRAMÁTICA NATUREZA FONTE VALOR

SEMDEF 39.001.04.122.0017.2.758 - ADMINISTRAÇÃO DA SECRETARIA MUNI-
CIPAL DA DEFESA CIVIL

3.1.91.13 500 6.072,00

SEMDEF 39.001.04.122.0017.2.758 - ADMINISTRAÇÃO DA SECRETARIA MUNI-
CIPAL DA DEFESA CIVIL

3.3.90.39 500 1.000,00

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. Art. 4º Re-
vogam-se as disposições em contrário. Gabinete do Secretário Municipal 
de Planejamento e Coordenação, em 22 de outubro de 2025. MARCO AN-
TÔNIO AYRES CORRÊA LIMA, Secretário Municipal de Planejamento e 
Coordenação.

(01/01/2025 a 21/10/2025) ANEXO À PORTARIA Nº 583, DE 22 DE OU-
TUBRO DE 2025. (Em atendimento à Lei nº 5.891, de 26/04/2023) Expo-
sição de Justificativas para a abertura dos créditos suplementares e/ou es-
peciais Custear a despesa com o Termo de Convênio 001/2025 - SEMUSP, 
referente ao pessoal militar alocados na Secretaria Municipal de Defesa Ci-
vil - SEMDEF, com os novos créditos destinando-se à cobertura de despesas 
com pessoal, encargos e demais rubricas vinculadas ao referido convênio, 
cuja implantação é imprescindível para assegurar a continuidade dos servi-
ços, a observância dos padrões de serviço e a segurança institucional, sem 
prejuízo ao equilíbrio fiscal e à regular execução orçamentária, tendo como 
horizonte temporal o exercício completo de 2025. Exposição de Justificati-
vas para a anulação das dotações orçamentárias propostas Remanejamento 
de Créditos para custear o Pessoal Alocado que prevê a cessão de pessoal 
militar para o fortalecimento das atividades da SEMDEF, esclarece-se que 
o remanejo de créditos tem como finalidade exclusiva custear as despesas 
com esse pessoal, encargos sociais e demais rubricas vinculadas ao con-
vênio, não gerando qualquer consequência direta ou indireta ao orçamento 
da SEMDEF,  esse remanejamento preserva a continuidade, assegurando o 
equilíbrio financeiro e a continuidade dos serviços de proteção e defesa civil. 
Saldo de créditos suplementares passíveis de abertura e percentual utilizado 
do total autorizado na LOA 2025
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DEMONSTRATIVO DOS SALDOS DE CRÉDITOS SUPLEMENTARES AUTORIZADOS – LOA 2025

ART. 5º DA LEI Nº 6163, DE 20/12/2024 - LIMITE AUTORIZADO 
PARA ABERTURA DE CRÉDITOS SUPLEMENTARES.

ART. 5º, LIMITE DE 35% DO VALOR TOTAL DO ORÇA-
MENTO:

BASE DE CÁLCULO ANUAL R$ 5.668.376.000,00

LIMITE TOTAL ANUAL AUTORIZADO R$ 1.983.931.600,00

TOTAL DE CRÉDITOS SUPLEMENTARES ABERTOS ATÉ 
O DIA ANTERIOR (DE ACORDO COM O § 1º INCISO III 

DO ART. 5º)

R$ 402.723.919,84

SALDO DE CRÉDITOS SUPLEMENTARES PASSÍVEIS DE 
ABERTURA

R$ 1.581.207.680,16

PERCENTUAL UTILIZADO DO VALOR TOTAL DO ORÇA-
MENTO (DE ACORDO COM O § 1º INCISO III DO ART. 5º)

7,1%

Secretaria Municipal de Cidadania, 
Assistência Social e Políticas Integradas

¨SEMCASPI¨

ID: 000490412500322025

RESOLUÇÃO CMAS Nº 91 DE 20 DE OUTUBRO DE 2025. Ementa: 
Dispõe sobre documentação apresentada pela SEMCASPI em atendimento 
à Instrução Normativa TCE n° 05/2023 e Portaria da Presidência TCE nº 
125/2024 referente ao mês de Junho de 2025. A vice Presidente do Conselho 
Municipal de Assistência Social – CMAS, no uso das atribuições legais que 
lhes são asseguradas na Lei Nº 2.456/96, atualizada pela Lei nº 4.498/13, 
e no Regimento Interno aprovado pela Resolução CMAS nº 28 de 07 de 
Abril de 2025; CONSIDERANDO que o Conselho Municipal de Assistên-
cia Social, é uma instância de deliberação colegiada que tem como compe-
tência: deliberar, normatizar e fiscalizar a Política Municipal de Assistência 
Social no município de Teresina/PI; CONSIDERANDO a Instrução Norma-
tiva TCE n° 05, de 18 de dezembro de 2023 que dispõe sobre regras gerais 
quanto aos prazos, a organização, o conteúdo e a forma de apresentação das 
prestações de contas das Unidades Prestadoras de Contas sob jurisdição do 
Tribunal de Contas do Estado do Piauí e dá outras providências; CONSI-
DERANDO a Portaria nº 125/2024 da Presidência do Tribunal de Contas 
do Estado do Piauí que define as Unidades Prestadoras de Contas (UPCs) 
e as Unidades Apresentadoras de Prestação de Contas (UAPCs), conforme 
arts. 8º §1º e 9º §1º, da Instrução Normativa nº 05/2023, de 18/12/2023 para 
o exercício de 2024 e dá outras providências; CONSIDERANDO a deli-
beração do Colegiado na 49ª Reunião Extraordinária do CMAS, realizada 
em 17 de Outubro de 2025, RESOLVE: Art. 1º – Aprovar a documentação 
referente à relação de veículos locados e sublocados Araújo e Borges, rela-
ção de veículos próprios e cedidos, relação dos terceirizados, demonstrativo 
parcerias, Planilhas de execução orçamentária (FMAS, FMDCA, FMPCD, 
FMDPI), relatório de abastecimento de carros próprios e relatório de abas-
tecimento Araújo e Borges apresentados pela SEMCASPI referente a Junho 
de 2025; Art. 2º - Esta resolução entra em vigor a partir da data de sua pu-
blicação. Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário. Teresina (PI), 
20 de Outubro de 2025. Carla Gabriela Nobre da Silveira, CONSELHEIRA 
PRESIDENTE DO CMAS/TE, GESTÃO 2025-2027. 

ID: 000490412500332025

RESOLUÇÃO CMAS Nº 92 DE 20 DE OUTUBRO DE 2025 . Ementa: 
Dispõe sobre documentação apresentada pela SEMCASPI em atendimento 
à Instrução Normativa TCE n° 05/2023 e Portaria da Presidência TCE nº 
125/2024 referente ao mês de Julho de 2025. A vice Presidente do Conselho 
Municipal de Assistência Social – CMAS, no uso das atribuições legais que 
lhes são asseguradas na Lei Nº 2.456/96, atualizada pela Lei nº 4.498/13, 
e no Regimento Interno aprovado pela Resolução CMAS nº 28 de 07 de 
Abril de 2025; CONSIDERANDO que o Conselho Municipal de Assistên-
cia Social, é uma instância de deliberação colegiada que tem como compe-
tência: deliberar, normatizar e fiscalizar a Política Municipal de Assistência 
Social no município de Teresina/PI; CONSIDERANDO a Instrução Norma-
tiva TCE n° 05, de 18 de dezembro de 2023 que dispõe sobre regras gerais 
quanto aos prazos, a organização, o conteúdo e a forma de apresentação das 
prestações de contas das Unidades Prestadoras de Contas sob jurisdição do 
Tribunal de Contas do Estado do Piauí e dá outras providências; CONSI-
DERANDO a Portaria nº 125/2024 da Presidência do Tribunal de Contas 
do Estado do Piauí que define as Unidades Prestadoras de Contas (UPCs) 
e as Unidades Apresentadoras de Prestação de Contas (UAPCs), conforme 
arts. 8º §1º e 9º §1º, da Instrução Normativa nº 05/2023, de 18/12/2023 para 
o exercício de 2024 e dá outras providências; CONSIDERANDO a deli-
beração do Colegiado na 49ª Reunião Extraordinária do CMAS, realizada 
em 17 de Outubro de 2025; RESOLVE: Art. 1º – Aprovar a documentação 
referente à relação de veículos locados e sublocados Araújo e Borges, rela-
ção de veículos próprios e cedidos, relação dos terceirizados, demonstrativo 
parcerias, Planilhas de execução orçamentária (FMAS, FMDCA, FMPCD, 
FMDPI), relatório de abastecimento de carros próprios e relatório de abas-
tecimento Araújo e Borges apresentados pela SEMCASPI referente a Julho 
de 2025; Art. 2º - Esta resolução entra em vigor a partir da data de sua pu-

blicação. Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário. Teresina (PI), 
20 de Outubro de 2025. Carla Gabriela Nobre da Silveira, CONSELHEIRA 
PRESIDENTE DO CMAS/TE, GESTÃO 2025-2027. 

ID: 000490412500342025

RESOLUÇÃO CMAS Nº 93 DE 20 DE OUTUBRO DE 2025 . Ementa: 
Dispõe sobre documentação apresentada pela SEMCASPI em atendimento 
à Instrução Normativa TCE n° 05/2023 e Portaria da Presidência TCE nº 
125/2024 referente ao mês de Agosto de 2025. A vice Presidente do Con-
selho Municipal de Assistência Social – CMAS, no uso das atribuições le-
gais que lhes são asseguradas na Lei Nº 2.456/96, atualizada pela Lei nº 
4.498/13, e no Regimento Interno aprovado pela Resolução CMAS nº 28 
de 07 de Abril de 2025; CONSIDERANDO que o Conselho Municipal de 
Assistência Social, é uma instância de deliberação colegiada que tem como 
competência: deliberar, normatizar e fiscalizar a Política Municipal de As-
sistência Social no município de Teresina/PI; CONSIDERANDO a Instru-
ção Normativa TCE n° 05, de 18 de dezembro de 2023 que dispõe sobre 
regras gerais quanto aos prazos, a organização, o conteúdo e a forma de 
apresentação das prestações de contas das Unidades Prestadoras de Con-
tas sob jurisdição do Tribunal de Contas do Estado do Piauí e dá outras 
providências; CONSIDERANDO a Portaria nº 125/2024 da Presidência do 
Tribunal de Contas do Estado do Piauí que define as Unidades Prestadoras 
de Contas (UPCs) e as Unidades Apresentadoras de Prestação de Contas 
(UAPCs), conforme arts. 8º §1º e 9º §1º, da Instrução Normativa nº 05/2023, 
de 18/12/2023 para o exercício de 2024 e dá outras providências; CONSI-
DERANDO a deliberação do Colegiado na 49ª Reunião Extraordinária do 
CMAS, realizada em 17 de Outubro de 2025, RESOLVE: Art. 1º – Aprovar 
a documentação referente à relação de veículos locados e sublocados Araú-
jo e Borges, relação de veículos próprios e cedidos, relação dos terceiriza-
dos, demonstrativo parcerias, Planilhas de execução orçamentária (FMAS, 
FMDCA, FMPCD, FMDPI), relatório de abastecimento de carros próprios 
e relatório de abastecimento Araújo e Borges apresentados pela SEMCASPI 
referente a Agosto de 2025; Art. 2º - Esta resolução entra em vigor a partir 
da data de sua publicação. Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário. 
Teresina (PI), 20 de Outubro de 2025. Carla Gabriela Nobre da Silveira, 
CONSELHEIRA PRESIDENTE DO CMAS/TE, GESTÃO 2025-2027. 

ID: 000490412500352025

RESOLUÇÃO CMAS Nº 94 DE 20 DE OUTUBRO DE 2025 . Ementa: 
Dispõe sobre despesas com recursos do IGD/SUAS e IGD/PBF para custeio 
de participação de conselheiras e Secretária Executiva no 25º Encontro do 
Colegiado Nacional de Gestores Municipais de Assistência Social (CONGE-
MAS). A Presidente do Conselho Municipal de Assistência Social – CMAS, 
no uso das atribuições legais que lhes são asseguradas na Lei Nº 2.456/96, 
atualizada pela Lei nº 4.498/13, e no Regimento Interno aprovado pela Re-
solução CMAS nº 28 de 07 de Abril de 2025; CONSIDERANDO que o 
Conselho Municipal de Assistência Social, é uma instância de deliberação 
colegiada que tem como competência: deliberar, normatizar e fiscalizar a 
Política Municipal de Assistência Social no município de Teresina/PI; CON-
SIDERANDO que o parágrafo único do artigo 16 da LOAS, estabelece que 
os Conselhos de Assistência Social estão vinculados ao órgão gestor de as-
sistência social, que deve garantir recursos materiais, humanos e financeiros 
necessários ao seu funcionamento; CONSIDERANDO o estabelecido nas 
Portarias nº 337/2011 e nº 07/2012, que estabelece que no mínimo 3% (três 
por cento) dos recursos do IGDSUAS transferidos no exercício financeiro 
deverão ser gastos com atividades de apoio técnico e operacional para fins de 
fortalecimento dos Conselhos de Assistência podendo serem utilizados, den-
tre outras ações, para organização, financiamento e participação em eventos 
de capacitação, encontros, seminários e oficinas; CONSIDERANDO o que 
estabelece a Portaria MC nº 769/2022, em seu artigo 13, que os entes fede-
rados deverão aplicar, PELO MENOS, 3% (três por cento) dos recursos do 
IGD Bolsa Família para o fortalecimento de atividades de apoio técnico e 
operacional do CMAS de forma a garantir a atuação efetiva no controle e 
participação social no município; CONSIDERANDO a realização do Con-
gresso Brasileiro de Assistentes Sociais (CBAS) de 03 a 07 de Dezembro na 
Cidade de Salvador – Bahia; CONSIDERANDO que o 25º Encontro Nacio-
nal do CONGEMAS é um espaço de troca,  aprendizado e fortalecimento do 
SUAS em todo o país e traz como tema “Consolidando o SUAS pelo Brasil: 
novos rumos e desafios decenais”; CONSIDERANDO que o encontro se en-
quadra como oportunidade de capacitação permanente dos/as conselheiros/
as no exercício do controle social da Política de Assistência Social; CONSI-
DERANDO a deliberação do Colegiado na 49ª Reunião Extraordinária do 
CMAS, realizada em 17 de Outubro de 2025; RESOLVE: Art. 1º– Deliberar 
pela participação das conselheiras Carla Gabriela Nobre da Silveira (OSC), 
Darllyana Mendes Teixeira (OG) e da Secretária Executiva Lucélia de Oli-
veira Silva no Encontro Nacional do CONGEMAS. Art. 2º - Deliberar que 
as despesas com inscrição, diárias e passagens das referidas participantes 
para o evento acima supracitado sejam custeadas com recursos oriundos 
do Índice de Gestão Descentralizada/Sistema Único de Assistência Social 
(IGD-SUAS) e Índice de Gestão Descentralizada/ Programa Bolsa Família 
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(IGD-PBF); Art. 3º - Esta resolução entra em vigor a partir da data de sua 
publicação; Art. 4º - Revogam-se as disposições em contrário. Teresina (PI), 
20 de Outubro de 2025. Carla Gabriela Nobre da Silveira, CONSELHEIRA 
PRESIDENTE DO CMAS/TE, GESTÃO 2025-2027. 

ID: 000490412500362025

RESOLUÇÃO CMAS Nº 95 DE 20 DE OUTUBRO DE 2025 . Ementa: 
Dispõe sobre a Prestação de Contas do FMAS – referente ao mês de Junho 
de 2025. O Conselho Municipal de Assistência Social – CMAS, no uso das 
atribuições legais que lhes são asseguradas na Lei Nº 2.456/96, atualiza-
da pela Lei nº 4.498 de 20 de dezembro de 2013, e no Regimento Interno 
aprovado pela Resolução CMAS nº 28 de 07 de Abril de 2025. CONSIDE-
RANDO que o Conselho Municipal de Assistência Social, é uma instância 
de deliberação colegiada que tem como competência: deliberar, normatizar 
e fiscalizar a Política Municipal de Assistência Social; CONSIDERANDO o 
parecer da Comissão de Financiamento e Orçamento deste Conselho; CON-
SIDERANDO a deliberação do Colegiado na 49ª Reunião Extraordinária do 
CMAS, realizada em 17 de Outubro de 2025; RESOLVE: Art. 1º – Aprovar 
por unanimidade o Processo de Prestação de Contas do Fundo Municipal 
de Assistência Social – FMAS referente ao mês de Junho de 2025, apresen-
tado pela Secretaria Municipal de Cidadania, Assistência Social e Politicas 
Integradas – SEMCASPI com a recomendação de manutenção do sistema 
e-governe a fim de que o controle social possa vislumbrar informações sobre 
os fluxos de recebimento de cada unidade. Art. 2º - Esta resolução entra em 
vigor a partir da data de sua publicação. Art. 3º - Revogam-se as disposições 
em contrário. Teresina (PI), 20 de Outubro de 2025. Carla Gabriela Nobre da 
Silveira, CONSELHEIRA PRESIDENTE DO CMAS/TE, GESTÃO 2025-
2027. Albertino Ribeiro da Silva, Conselheiro Usuário Suplente. Caroline 
Leite Alves Santana, Conselheira Suplente SEMEC. Cristiane Pereira Félix 
dos Santos, Conselheira Usuária Titular. Darllyana Mendes Teixeira, Con-
selheira Titular FMS. Maria Gomes de Moura, Conselheira Titular SEM-
PLAN. Marinalda Saraiva Lopes, Conselheira Usuária Titular. Paulo Rober-
to Arrais Rodrigues, Conselheiro Suplente - SEMCASPI. Stephanie Maria 
Pereira Santos, Conselheira Suplente ASA. Sueiny Larissa de Sousa Neves, 
Conselheira Titular ANBEAS. 

ID: 000490412500372025

RESOLUÇÃO CMAS Nº 96 DE 20 DE OUTUBRO DE 2025 . Ementa: 
Dispõe sobre a Prestação de Contas do FMAS – referente ao mês de Julho 
de 2025. O Conselho Municipal de Assistência Social – CMAS, no uso das 
atribuições legais que lhes são asseguradas na Lei Nº 2.456/96, atualiza-
da pela Lei nº 4.498 de 20 de dezembro de 2013, e no Regimento Interno 
aprovado pela Resolução CMAS nº 28 de 07 de Abril de 2025. CONSIDE-
RANDO que o Conselho Municipal de Assistência Social, é uma instância 
de deliberação colegiada que tem como competência: deliberar, normatizar 
e fiscalizar a Política Municipal de Assistência Social; CONSIDERANDO o 
parecer da Comissão de Financiamento e Orçamento deste Conselho; CON-
SIDERANDO a deliberação do Colegiado na 49ª Reunião Extraordinária do 
CMAS, realizada em 17 de Outubro de 2025; RESOLVE: Art. 1º – Aprovar 
por unanimidade o Processo de Prestação de Contas do Fundo Municipal 
de Assistência Social – FMAS referente ao mês de Julho de 2025, apresen-
tado pela Secretaria Municipal de Cidadania, Assistência Social e Politicas 
Integradas – SEMCASPI com a recomendação de manutenção do sistema 
e-governe a fim de que o controle social possa vislumbrar informações sobre 
os fluxos de recebimento de cada unidade. Art. 2º - Esta resolução entra em 
vigor a partir da data de sua publicação. Art. 3º - Revogam-se as disposições 
em contrário. Teresina (PI), 20 de Outubro de 2025. Carla Gabriela Nobre da 
Silveira, CONSELHEIRA PRESIDENTE DO CMAS/TE, GESTÃO 2025-
2027. Albertino Ribeiro da Silva, Conselheiro Usuário Suplente. Caroline 
Leite Alves Santana, Conselheira Suplente SEMEC. Cristiane Pereira Félix 
dos Santos, Conselheira Usuária Titular. Darllyana Mendes Teixeira, Con-
selheira Titular FMS. Maria Gomes de Moura, Conselheira Titular SEM-
PLAN. Marinalda Saraiva Lopes, Conselheira Usuária Titular. Paulo Rober-
to Arrais Rodrigues, Conselheiro Suplente - SEMCASPI. Stephanie Maria 
Pereira Santos, Conselheira Suplente ASA. Sueiny Larissa de Sousa Neves, 
Conselheira Titular ANBEAS. 

ID: 000490412500382025

RESOLUÇÃO CMAS Nº 97 DE 20 DE OUTUBRO DE 2025 . Ementa: 
Dispõe sobre a Prestação de Contas do FMAS – referente ao mês de Agosto 
de 2025. O Conselho Municipal de Assistência Social – CMAS, no uso das 
atribuições legais que lhes são asseguradas na Lei Nº 2.456/96, atualiza-
da pela Lei nº 4.498 de 20 de dezembro de 2013, e no Regimento Interno 
aprovado pela Resolução CMAS nº 28 de 07 de Abril de 2025. CONSIDE-
RANDO que o Conselho Municipal de Assistência Social, é uma instância 
de deliberação colegiada que tem como competência: deliberar, normatizar 
e fiscalizar a Política Municipal de Assistência Social; CONSIDERANDO o 
parecer da Comissão de Financiamento e Orçamento deste Conselho; CON-
SIDERANDO a deliberação do Colegiado na 49ª Reunião Extraordinária do 

CMAS, realizada em 17 de Outubro de 2025; RESOLVE: Art. 1º – Aprovar 
por unanimidade o Processo de Prestação de Contas do Fundo Municipal de 
Assistência Social – FMAS referente ao mês de Agosto de 2025, apresen-
tado pela Secretaria Municipal de Cidadania, Assistência Social e Politicas 
Integradas – SEMCASPI com a recomendação de manutenção do sistema 
e-governe a fim de que o controle social possa vislumbrar informações sobre 
os fluxos de recebimento de cada unidade. Art. 2º - Esta resolução entra em 
vigor a partir da data de sua publicação. Art. 3º - Revogam-se as disposições 
em contrário. Teresina (PI), 20 de Outubro de 2025. Carla Gabriela Nobre da 
Silveira, CONSELHEIRA PRESIDENTE DO CMAS/TE, GESTÃO 2025-
2027. Albertino Ribeiro da Silva, Conselheiro Usuário Suplente. Caroline 
Leite Alves Santana, Conselheira Suplente SEMEC. Cristiane Pereira Félix 
dos Santos, Conselheira Usuária Titular. Darllyana Mendes Teixeira, Con-
selheira Titular FMS. Maria Gomes de Moura, Conselheira Titular SEM-
PLAN. Marinalda Saraiva Lopes, Conselheira Usuária Titular. Paulo Rober-
to Arrais Rodrigues, Conselheiro Suplente - SEMCASPI. Stephanie Maria 
Pereira Santos, Conselheira Suplente ASA. Sueiny Larissa de Sousa Neves, 
Conselheira Titular ANBEAS. 

ID: 000490412500392025

RESOLUÇÃO CMAS Nº 98 DE 20 DE OUTUBRO DE 2025 . Emen-
ta: Dispõe sobre a atualização da Diretriz de Regulação do Acolhimento 
Institucional para Pessoa Idosa do município de Teresina. A Presidente do 
Conselho Municipal de Assistência Social – CMAS, no uso das atribuições 
legais que lhes são asseguradas na Lei Nº 2.456/96, atualizada pela Lei nº 
4.498/13, e no Regimento Interno aprovado pela Resolução CMAS nº 28 de 
07 de Abril de 2025; Considerando que o Conselho Municipal de Assistên-
cia Social, é uma instância de deliberação colegiada que tem como compe-
tência: deliberar, normatizar e fiscalizar a Política Municipal de Assistência 
Social; Considerando a proposta de atualização da Diretriz de Regulação 
do Acolhimento Institucional para Pessoa Idosa do município de Teresina 
encaminhada pela Secretaria Municipal de Cidadania, Assistência Social 
e Políticas Integradas (SEMCASPI) para análise, deliberação e aprovação 
deste colegiado; Considerando a deliberação do Colegiado na 49ª Reunião 
Extraordinária do CMAS, realizada em 17 de Outubro de 2025; RESOLVE: 
Art. 1º- Aprovar a versão atualizada da Diretriz de Regulação do Acolhi-
mento Institucional para Pessoa Idosa do município de Teresina, conforme 
documento em anexo. Art. 2º – Esta resolução entra em vigor a partir da 
data de sua publicação; Art. 3º – Revogam-se as disposições em contrário. 
Teresina (PI), 20 de Outubro de 2025. Carla Gabriela Nobre da Silveira, 
CONSELHEIRA PRESIDENTE DO CMAS/TE, GESTÃO 2025-2027. 

DIRETRIZES PARA ANÁLISE TÉCNICA E SOLICITAÇÃO DE VAGA 
PARA INSTITUCIONALIZAÇÃO DA PESSOA IDOSA – Nº 01/2024 
GSUAS/GPSE/SEMCASPI. ASSUNTO: Dispõe sobre as diretrizes para 
solicitação de vaga e análise técnica para institucionalização para idosos 
gerenciados pela Secretaria Municipal de Cidadania, Assistência Social e 
Políticas Integradas - SEMCASPI por meio da GPSE. INTERESSADOS: 
Secretaria Municipal de Cidadania, Assistência Social e Políticas Integradas 
- SEMCASPI; Rede socioassistencial, por meio dos CREAS, Centro Pop, 
Casa do Caminho, Centro Dia para a pessoa idosa e Residência Inclusiva; 
Rede intersetorial e Sistema de Garantia de Direitos. CONSIDERAÇÕES 
INICIAIS. A Lei nº 10.741 de 01 de Outubro de 2003 (Estatuto do Idoso) 
estabelece que “O envelhecimento é um direito personalíssimo e sua prote-
ção um direito social, nos termos desta Lei e da legislação vigente” (art. 8º) 
e que “é obrigação do Estado, garantir à pessoa idosa a proteção à vida e à 
saúde, mediante efetivação de políticas sociais públicas que permitam um 
envelhecimento saudável e em condições de dignidade” (art. 9º). Conforme 
a Lei nº 8.742 de 04 de janeiro de 1994, que dispõe sobre a Política Nacional 
do Idoso, à Assistência Social compete “prestar serviços e desenvolver ações 
voltadas para o atendimento das necessidades básicas do idoso, mediante 
a participação das famílias, da sociedade e de entidades governamentais e 
não-governamentais” (art. 10, I). Portanto, cabe à Assistência Social garantir 
serviços de proteção social na oferta do atendimento à pessoa idosa por meio 
da Proteção Social Básica e Proteção Social Especial de Média e Alta Com-
plexidade, conforme Lei 8.742/93 e 12.435/11- LOAS, PNAS 2004, Servi-
ços Tipificados na Resolução CNAS nº 109/2009 - Tipificação Nacional dos 
Serviços Socioassistenciais e demais normas e decretos que regem a referida 
política pública. Segundo a Tipificação, o Serviço de Acolhimento Institu-
cional é um Serviço de Proteção Social Especial de Alta Complexidade que 
prevê “acolhimento em diferentes tipos de equipamentos, destinado a fa-
mílias e/ou indivíduos com vínculos familiares rompidos ou fragilizados, a 
fim de garantir proteção integral”. A organização do serviço deverá garantir 
privacidade, o respeito aos costumes, às tradições e à diversidade de: ciclos 
de vida, arranjos familiares, raça/etnia, religião, gênero e orientação sexual” 
(Resolução CNAS nº 109/2009, p. 44). O Acolhimento de Pessoas Idosas 
no SUAS tem caráter provisório e a reintegração familiar é uma diretriz a 
ser implementada pela equipe do serviço. Apenas em casos excepcionais, 
quando esgotadas as possibilidades de vida independente do idoso ou de 
convívio com seus familiares, é que o acolhimento será de longa permanên-
cia.” (Resolução CNAS nº 109/2009, p. 45). Em Teresina, os Serviços de 
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Alta Complexidade para atendimento a pessoas idosas são constituídos por 
07 (sete) Instituições de Longa Permanência, segundo dados CENSO SUAS 
2022, sendo elas: ILPI Nosso Lar (parceria com a Fundação Cajuína, custe-
ada 100% com recursos da SEMCASPI - Termo de Colaboração); ILPI Lar 
de Sant’ana (parceria com a ASA - Ação Social Arquidiocesana, custeada 
100% com recursos da SEMCASPI, Termo Colaboração); ILPI Abrigo São 
Lucas (filantrópica); ILPI Flores de Maria (filantrópica); ILPI Casa São José 
(filantrópica); ILPI Casa Frederico Ozanam (filantrópica). Apenas as ILPI’s 
custeadas com 100% dos recursos do poder público municipal estarão obri-
gadas a receber todos os idosos via regulação, as demais cederão vagas con-
forme Acordo de Cooperação Técnica com as ILPI´s, a partir da demanda 
e da capacidade orçamentária, sendo analisado de acordo com a capacidade 
instalada, relacionada ao volume de recursos recebidos pelo poder público. 
Neste momento, são: Quadro 01.

ILPI QUANT. DE 
VAGAS

ESPECIFICIDADE

LAR DAS FLORES DE MARIA 02 FEMININAS GRAU DE DEPENDÊNCIA III

CASA SÃO JOSÉ 02 MASCULINA GRAU III

FREDERICO OZANAM 02 NÃO ESPECIFICADA/ A DEPENDER DO SURGIMENTO DAS VAGAS

ABRIGO SÃO LUCAS 02 NÃO ESPECIFICADA/ A DEPENDER DO SURGIMENTO DAS VAGAS

A regulação das vagas para o serviço obedecerá ao seguinte procedimento, 
especificado pelas etapas abaixo listadas: GERÊNCIA RESPONSÁVEL 
PELA REGULAÇÃO DO SISTEMA, DAS VAGAS E DAS UNIDADES 
DE LONGA PERMANÊNCIA ILPI´S. GPSE - Gerência de Proteção Social 
Especial. Divisão de Média Complexidade: Supervisionar e Analisar as de-
mandas oriundas das unidades de média complexidade, analisando interven-
ções e avaliando se a medida de acolhimento é a mais adequada na situação 
específica, e em caso positivo, encaminhar à DAC para o prosseguimento da 
medida de proteção através do acolhimento. 1.1.2. Divisão de Alta Comple-
xidade: Supervisão e Acompanha os encaminhamentos para as ILPI’s muni-
cipais, oriundos da DMC - Divisão de Média Complexidade, através do 
Sistema de Regulação e articulação com as ILPI´s até a concretização da 
medida protetiva; GERÊNCIA RESPONSÁVEL PELA ADMINISTRA-
ÇÃO DO SISTEMA, CADASTRO DAS UNIDADES DE MÉDIA E ALTA 
COMPLEXIDADE E DE SUAS EQUIPES. GGSUAS - Gerência de Gestão 
do SUAS. - Coordenação de Sistemas e Informações do SUAS: Gestão, 
acompanhamento e aprimoramento do sistema; Capacitação com equipes 
técnicas para manuseio; Modificações no sistema conforme solicitação da 
GPSE; Solicitação formal junto a PRODATER para alterações solicitadas e 
acompanhamento do atendimento do pleito; Liberação de acesso e/ou altera-
ção de senha pessoal, conforme demanda. PÚBLICO ALVO: Pessoas idosas 
com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos “que não dispõem de con-
dições para permanecer com a família, por conta de vivência de situações de 
violência e negligência, em situação de rua, abandono e/ou com vínculos 
familiares fragilizados ou rompidos” (Resolução CNAS nº 109/2009, p. 45-
46). Este público, é definido a partir da Lei 10.741 de 01 de Outubro de 
2003, da Tipificação Nacional dos Serviços Socioassistenciais e demais nor-
mativas do SUAS, abrange os diversos gêneros e que comprovadamente 
sejam residentes no município de Teresina-PI. FORMAS DE ACESSO: 4.1 
Encaminhamentos da Rede Socioassistencial de Proteção Social Especial, 
por meio dos CREAS, Centro Pop, Casa do Caminho, Centro Dia para a 
Pessoa Idosa e Residência Inclusiva; 4.2 Encaminhamentos da Rede Interse-
torial (Saúde: Rede Hospitalar) e Sistema de Garantia de Direitos (DPE, 
Delegacia de Proteção à Pessoa Idosa e MPPI). 4.3 Para que a pessoa idosa 
seja inserida na lista para institucionalização, deve ser considerado o atendi-
mento das seguintes obrigatoriedades: 4.3.1 A identificação da situação de 
violação deve estar explícita no relatório e identificada no momento do en-
caminhamento via sistema; 4.3.2 A inexistência ou rompimento de vínculos 
familiares e/ou comunitários; 4.3.3 Registro dos atendimentos e acompa-
nhamento realizados, constatando que foram esgotadas as possibilidades de 
fortalecimento da função protetiva da família para a interrupção dos padrões 
de relacionamento familiares e comunitários com violação de direitos que 
impossibilitam a reconstrução dos vínculos. OPERACIONALIZAÇÃO 
PARA SOLICITAÇÃO DA VAGA: 5.1 REDE  
SOCIOASSISTENCIAL(CREAS, CENTRO POP, CENTRO DIA, RESI-
DÊNCIA INCLUSIVA, CASA DO CAMINHO): Solicitação da vaga por 
meio do Sistema de Regulação de Vagas para ILPI’s, anexando relatório 
técnico (conforme modelo padrão do Anexo I) das equipes técnicas (assis-
tente social e psicólogo) das unidades da PSE desta SEMCASPI (CREAS, 
Centro Pop, Casa do Caminho, Centro Dia para a pessoa Idosa e Residência 
Inclusiva), que indique a necessidade do acolhimento institucional, conside-
rando o perfil e a situação de violação de direitos vivenciada. Durante o 
processo de acompanhamento, a unidade solicitante já deve articular-se com 
a UBS de referência, a fim de que o idoso passe por avaliação médica (pre-
sencial ou domiciliar) com emissão de Declaração/Laudo sobre as condições 
de saúde atuais que ateste ainda o Grau de Dependência (de acordo com a 
conceituação da RDC nº 502 de 27/05/21) e conforme o Anexo II deste do-
cumento, que deverá ser inserido no sistema. Ressalta-se que este Fluxo e a 
obrigatoriedade da emissão de Declaração/Laudo/Atestado aqui menciona-
do encontram previsão em Acordo de Cooperação celebrado entre SEM-
CASPI e Fundação Municipal de Saúde. Após o cadastro do idoso pela uni-

dade solicitante, o regulador do Sistema na Divisão de Média Complexidade 
irá analisar e autorizar a demanda, se houver pendência, pede a correção à 
solicitante. Após autorização, aguarda-se o surgimento da vaga em acompa-
nhamento pela unidade solicitante. Ao surgir vaga a o regulador encaminha 
para a ILPI e comunica a unidade solicitante via SISILPI. A unidade solici-
tante faz as articulações com a pessoa idosa/família para providenciar o aco-
lhimento, em parceria com a ILPI. Em seguida a ILPI comunica no sistema 
a concretização ou não do acolhimento. Ao ser concretizado o acolhimento 
é retirado o nome da pessoa idosa da lista de espera, não sendo concretizado 
o acolhimento a unidade solicitante avalia ou não a continuidade do acom-
panhamento para retirada da lista de espera. 5.2 REDE INTERSETORIAL: 
5.2.1 Rede de Saúde: 5.2.1.1- Atenção básica e CAPS: No caso de situações 
de violação de direitos identificadas pelas Unidades Básicas de Saúde 
(UBS’s) e CAPs, deverá ser realizado encaminhamento para a unidade de 
CREAS do território de referência do domicílio do idoso; 5.2.1.2 - Rede 
Hospitalar (Casos de idosos que estejam hospitalizados em situação de 
abandono). O encaminhamento para solicitação de vaga de acolhimento po-
derá ser realizado diretamente no Sistema de Regulação - SISILPI, de acor-
do com as especificações descritas abaixo neste documento. Na unidade 
hospitalar, por meio do profissional do Serviço Social, deverá encaminhar a 
demanda diretamente via sistema de regulação, inserindo relatório social 
(conforme modelo Anexo III) e Declaração sobre as condições de saúde 
atuais que ateste ainda o Grau de Dependência (de acordo com a conceitua-
ção da RDC nº 502 de 27/05/21) emitida por profissional médico da unidade 
de saúde conforme o Anexo II deste documento. Na GPSE o regulador da 
Divisão de Alta Complexidade (DAC) analisa e autoriza a demanda, se hou-
ver pendência, pede correção à solicitante via sistema. Após autorização, 
aguarda surgimento de vaga em acompanhamento pela unidade solicitante, 
surgindo a vaga o regulador da DAC encaminhar para a ILPI e comunicar à 
unidade solicitante via sistema. A unidade solicitante faz as articulações com 
a pessoa idosa / família para providenciar o acolhimento em parceria com a 
ILPI. Em seguida a ILPI comunica a concretização ou não do acolhimento 
no sistema, sendo concretizado finaliza o processo e é retirada a demanda do 
sistema. Não sendo concretizado o acolhimento, a unidade solicitante avalia 
a realização de novos procedimentos e a demanda é retirada do sistema. 
5.2.2 Demais unidades da Rede Intersetorial e Sistema de Garantia de Direi-
tos (MPPI, DPE, Delegacia de Proteção ao Idoso, CMDI): A solicitação da 
institucionalização poderá ser realizada diretamente à SEMCASPI - Gerên-
cia de Proteção Social Especial GPSE/ ASSUNTO: Acolhimento da pessoa 
idosa via Regulação, devendo ser encaminhada via processo SEI, com o re-
lato do caso e documentação que dispor, ficando a GPSE responsável pela 
inserção do relatório e demais informações no Sistema de Regulação. Após 
recebimento da solicitação através do SEI, a GPSE procederá a avaliação da 
situação: se não houver a identificação de violação de direitos, a demanda 
será encaminhada para acompanhamento familiar pelo PAIF conforme uni-
dade de CRAS do território de moradia da pessoa idosa; Identificada a vio-
lação de direitos e existência de vínculos familiares, a situação será encami-
nhada para acompanhamento familiar pelo PAEFI, conforme unidade de 
CREAS do território de moradia da pessoa idosa, caso identificada a neces-
sidade de acolhimento a GPSE insere no SISILPI e enquanto aguarda a vaga, 
será acompanhada pela equipe do CREAS de referência. Ao surgir a vaga o 
Regulador da GPSE encaminha para ILPI via sistema e comunica via ofício 
o órgão solicitante. Os procedimento seguintes ocorrem conforme fluxo des-
crito no item 5.1. 5.3 Demanda Espontânea (Situação de pessoa idosos / fa-
mília / outros que busquem acolhimento diretamente na ILPI). Nas situações 
em que a pessoa idosa manifeste o desejo de ser institucionalizada, e não há 
rompimento de vínculos ou situações de violência contra a/o idoso/a, a famí-
lia ou própria pessoa poderá buscar diretamente as ILPI’s para avaliação da 
situação pela equipe da ILPI, que realizarão a inserção da demanda no Sis-
tema de Regulação, seguindo os mesmos critérios elencados para a prioriza-
ção neste documento. Caso seja necessário a equipe da ILPI encaminhar o 
idoso para Unidade Básica de Saúde para solicitação do laudo do grau de 
dependência. Ao surgir vaga de demanda espontânea a ILPI concretiza o 
acolhimento. A ILPI não poderá acolher idoso de demanda espontânea nas 
vagas destinadas ao acolhimento às demandas advindas da SEMCASPI via 
sistema, conforme acordo de Cooperação Técnica pactuado entre as ILPIs e 
SEMCASPI em anexo nesta diretriz. Para tanto, a demanda espontânea pas-
sará pela regulação, via SISILPI, a fim de verificar se as informações de 
violação de direitos e vulnerabilidades marcadas no sistema, condizem com 
a situação apresentada no relatório em anexo ao pedido de acolhimento, esta 
verificação será realizada pelo regulador da GPSE / DAC, não havendo pen-
dência o regulador autoriza, ao surgir vaga de demanda espontânea a ILPI 
concretiza ou não o acolhimento, sendo concretizado a ILPI comunica no 
sistema e a demanda é retirada do sistema, não sendo concretizado o acolhi-
mento: no caso de recusa da pessoa idosa a demanda é retirada do sistema, 
em outros casos a ILPI encaminha para rede socioassistencial.
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CRITÉRIOS DE PRIORIDADE:
Nº 

ORDEM
SITUAÇÃO 

IDENTIFICADA ESPECIFICAÇÃO PONTUAÇÃO

I VIOLAÇÃO DE 
DIREITOS

PESSOA IDOSA EM SITUAÇÃO DE ABANDONO EM UNIDADE 
HOSPITALAR

5PESSOA IDOSA EM SITUAÇÃO DE ABANDONO

PESSOA IDOSA EM SITUAÇÃO DE RUA

VIOLÊNCIA FÍSICA

NEGLIGÊNCIA

4VIOLÊNCIA PSICOLÓGICA

VIOLÊNCIA PATRIMONIAL/FINANCEIRA

II RISCO PESSOAL E 
SOCIAL

PESSOA IDOSA COM GRAU DE DEPENDÊNCIA 3 (CONFORME 
CONCEITUAÇÃO DA RDC Nº 502 DE 27 DE MAIO DE 2021) 4

PESSOA IDOSA COM 80 ANOS OU MAIS

3PESSOA COM DEFICIÊNCIA/TRANSTORNO MENTAL

PESSOA IDOSA COM CUIDADOR PRINCIPAL INCAPACITADO 
DE CUIDAR POR MOTIVO DE SAÚDE

PESSOA IDOSA COM GRAU DE DEPENDÊNCIA 2 (CONFORME 
CONCEITUAÇÃO DA RDC Nº 502 DE 27 DE MAIO DE 2021) 2

PESSOA IDOSA COM GRAU DE DEPENDÊNCIA 1 (CONFORME 
CONCEITUAÇÃO DA RDC Nº 502 DE 27 DE MAIO DE 2021) 1

Serão utilizados como critérios de desempate, os seguintes: 1° - Maior pon-
tuação dentro do item I (Violação de Direitos); 2º - Maior idade; 3º - Data de 
ingresso no sistema; Serão considerados graus de dependência as definições 
utilizadas na Resolução da Diretoria Colegiada (RDC) da Agência Nacional 
da Vigilância Sanitária (ANVISA), a RDC nº 502/2021 que define: Grau de 
dependência I: idosos independentes, mesmo que requeiram uso de equipa-
mentos de auto-ajuda; Grau de dependência II: idosos com dependência em 
até três atividades de autocuidado para a vida diária, tais como: alimentação, 
mobilidade, higiene; sem comprometimento cognitivo ou com alteração 
cognitiva controlada; e Grau de dependência III: idosos com dependência 
que requeiram assistência em todas as atividades de autocuidado para a vida 
diária e/ou com comprometimento cognitivo; Indivíduo autônomo: é aquele 
que detém poder decisório e controle sobre a sua vida. CONCRETIZAÇÃO 
DO ACOLHIMENTO. Após a disponibilização da vaga para o/a idoso/a 
através do sistema de regulação, a ILPI que receberá o/a idoso/a deve se 
articular com a unidade solicitante para realização de visita domiciliar ou 
hospitalar (caso o/a idoso/a esteja em situação de internação hospitalar), de 
maneira conjunta dar início ao processo de acolhimento e demais medidas e 
intervenções que se façam necessárias, devendo o processo de acolhimento 
ser respeitoso ao idoso. Em caso do usuário recusar ser acolhido, estando 
este em pleno gozo de suas faculdades intelectuais/mentais de acordo com 
os relatórios de saúde apresentados na solicitação de acolhimento, os ser-
viços devem produzir relatório em conjunto a fim de justificar os motivos 
do não acolhimento, além de utilizarem o anexo IV desta diretriz, assina-
da pelo idoso e/ou seu responsável legal. Ao ser disponibilizada a vaga, o 
acolhimento deve ser concretizado em até 30 dias, prorrogáveis por mais 
30, mediante relatório atualizado. Em caso de não concretização neste pra-
zo, a referida vaga vai para o idoso seguinte da fila, e o idoso em questão 
retorna à fila da regulação. FUNCIONALIDADES DO SISTEMA: Setor 
responsável pela Regulação: Gerência De Proteção Social Especial. Divi-
são de Média Complexidade - DMC: Supervisionar e analisar as demandas 
oriundas das unidades de média complexidade, analisando intervenções e 
avaliando se a medida de acolhimento é a mais adequada na situação espe-
cífica, a partir da análise dos relatórios. Encaminhar à DAC relatório do(a) 
idoso para ingresso na regulação, com vistas ao prosseguimento da medida 
de proteção através do acolhimento. Em caso de avaliação e parecer contrá-
rio ao acolhimento, devolver o caso à unidade solicitante e orientar sobre 
intervenções pertinentes ao caso. Articulação e monitoramento dos casos 
encaminhados junto à DAC. Divisão de Alta Complexidade – DAC. Acom-
panhamento da demanda existente para institucionalização, a partir dos 
dados do SEI e Sistema de Regulação; Acompanhar a inserção dos dados 
por parte das unidades de acolhimento: identificação, perfil de atendimen-
to, responsável, contatos, etc; Acompanhar a ocupação de vagas custeadas 
pelo poder público; Sistematizar os desligamentos ocorridos na rede de	
acolhimento institucional; Inserir relatórios oriundos da rede intersetorial 
recebidos via SEI; Encaminhar para as ILPI’s o relatório do(a) idoso(a) a 
ser institucionalizado conforme lista; Publicizar as informações referentes a 
esse serviço. Técnicos da Rede Socioassistencial (CREAS, CENTRO POP, 
CENTRO DIA PESSOA IDOSA, CASA DO CAMINHO, RESIDÊNCIA 
INCLUSIVA) – Acesso limitado. Solicitar o acolhimento; Acompanhar 
os encaminhamentos realizados; Articular junto com a ILPI o processo de 
acolhimento, quando for disponibilizada a vaga; Coordenador dos CREAS. 
Acompanhar os encaminhamentos realizados; Articular junto com a ILPI o 
processo de acolhimento, quando for disponibilizada a vaga; Coordenador 
das ILPI’s. Cadastrar as informações da ILPI no Sistema; Cadastrar os ido-
sos já institucionalizados; Informar o surgimento das vagas; Articular junto 
com a unidade solicitante o processo de acolhimento, quando for disponi-
bilizada a vaga; Técnicos de Nível Superior das ILPI’s (assistente social 
e psicólogo); Receber os relatórios dos idosos a serem institucionalizados; 
Informar a concretização da institucionalização do idoso encaminhado via 
sistema; Informar quando ocorrer desligamento, com relatório. Técnico de 
Nível Superior dos Hospitais - Assistente Social. Solicitar o acolhimento; 
Acompanhar os encaminhamentos realizados; Articular junto com a ILPI o 
processo de acolhimento, quando for disponibilizada a vaga; SITUAÇÕES 

DE DESLIGAMENTO DO SERVIÇO PÓS ACOLHIMENTO. Nesses ca-
sos, devem ser anexados as seguintes documentações: Óbito – certidão de 
óbito; Desistência– Declaração assinada pelo idoso e/ou familiar/ responsá-
vel; Retorno à Família – Requerimento assinado por familiar de 1º grau e/ou 
responsável legal pelo idoso. REGULAÇÃO DAS VAGAS DISPONIBILI-
ZADAS: Todas as vagas que surgirem na ILPI Nosso Lar e Lar de Sant’Ana 
serão reguladas via Sistema. As demais vagas serão ofertadas conforme des-
crição do quadro 01 desta diretriz, podendo ser alteradas a partir de nego-
ciação da SEMCASPI com as entidades parceiras. Em relação às situações 
de recusa do idoso ou da família ao acolhimento, será assinado Termo de 
Não Adesão constante no ANEXO IV. TRANSPARÊNCIA E CONTROLE 
SOCIAL. A transparência e o controle social relacionado à oferta das vagas 
pelo Sistema será realizado por link de consulta externa, onde através do 
CPF e data de nascimento do usuário, será gerado um extrato com a ordem 
do idoso na fila de espera pela vaga, sendo consultada através do endereço: 
https://gsuas.pmt.pi.gov.br/status-idoso/. ANEXOS:

ANEXO I. RELATÓRIO DE ENCAMINHAMENTO PARA ACOLHI-
MENTO (Instrumental para uso das equipes da Rede Socioassistencial).

1 – IDENTIFICAÇÃO

NOME: CPF

RENDA: (ESPECIFICAR FONTE E VALOR) NIS

NOME SOCIAL DATA DE NASCIMENTO: RESPONSÁVEIS:

ENDEREÇO BAIRRO

CELULAR TELEFONE FIXO PONTO DE REFERÊNCIA

2.DADOS RELATIVOS À SITUAÇÃO ANALISADA

DADOS DESCRIÇÃO

PROCEDÊNCIA DO CASO

OBJETIVOS DO RELATÓRIO

2.1 MOTIVO DA SOLICITAÇÃO DE ACOLHIMENTO

3. DESCRIÇÃO DA SITUAÇÃO ANALISADA

OBS: DETALHAR GRAU DE DEPENDÊNCIA, SITUAÇÃO DE VIOLÊNCIA OU VIOLAÇÃO DE DIREITOS VIVENCIADA, SE HÁ 
ALGUMA DEFICIÊNCIA OU TRANSTORNO MENTAL, SE FAZ USO DE MEDICAÇÃO, EXISTÊNCIA OU INEXISTÊNCIA DE 
VÍNCULOS FAMILIARES, HISTÓRICO DE ACOLHIMENTO OU HOSPITALIZAÇÃO, SE É CURATELADO OU INTERDITADO 
JUDICIALMENTE, ETC.

4. RELATO DO ACOMPANHAMENTO

OBS: DESCREVER AS INTERVENÇÕES REALIZADAS, COMO VISITAS DOMICILIARES E INSTITUCIONAIS, ARTICULA-
ÇÕES, CONTATOS FAMILIARES OU COMUNITÁRIOS, ETC.

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS E ENCAMINHAMENTOS

Teresina, ____ DE _________DE _____. NOME DO TÉCNICO PROFIS-
SÃO/ UNIDADE/ NÚMERO DO CONSELHO.

ANEXO II. NOME DO IDOSO: ______________________. DATA DE 
NASCIMENTO: ___/___/____. IDADE: _______. GRAU DE DEPEN-
DÊNCIA: 1 (  ) 2 (  ) 3 (  ) (RDC ANVISA nº 502/2021). ESCALA E CLAS-
SIFICAÇÃO UTILIZADAS: ÍNDICE DE KATZ (Escala de Atividades de 
Vida Diária).

ATIVIDA-
DES

INDEPENDÊNCIA, SEM SUPERVISÃO, ORIENTAÇÃO OU ASSISTÊNCIA PESSOAL SIM NÃO

BANHAR-SE BANHA-SE COMPLETAMENTE OU NECESSITA DE AUXÍLIO PARA LAVAR SOMENTE 
UMA PARTE DO CORPO COMO COSTAS, GENITAIS OU UMA EXTREMIDADE INCAPA-
CITADA.

VESTIR-SE PEGA ROUPAS DO ARMÁRIO E VESTE AS ROUPAS ÍNTIMAS, EXTERNAS E CINTOS. 
PODE RECEBER AJUDA PARA AMARRAR OS SAPATOS.

IR AO BA-
NHEIRO

DIRIGE-SE AO BANHEIRO, ENTRA E SAI DO MESMO, ARRUMA SUAS PRÓPRIAS ROU-
PAS E LIMPA A ÁREA GENITAL SEM AJUDA.

TRANSFE-
RÊNCIA

SENTA-SE, DEITA-SE E LEVANTA-SE DA CAMA OU CADEIRA SEM AUXÍLIO. EQUIPA-
MENTOS MECÂNICOS DE AJUDA SÃO ACEITÁVEIS.

CONTINÊN-
CIA

TEM COMPLETO CONTROLE SOBRE SUAS ELIMINAÇÕES (URINAR E EVACUAR).

ALIMENTA-
ÇÃO

LEVA A COMIDA DO PRATO À BOCA SEM AJUDA. A PREPARAÇÃO DA COMIDA PODE 
SER FEITA POR OUTRA PESSOA.

CLASSIFICAÇÃO: Grau de dependência 1: totalmente independente. Grau 
de dependência 2: dependente em até 3 domínios da Escala de Katz. Grau 
de dependência 3: dependente em mais de 3 domínios da Escala de Katz. 
Teresina (PI), ____ DE _____________ DE _____. CARIMBO E ASSINA-
TURA DO MÉDICO.

ANEXO III. RELATÓRIO DE ENCAMINHAMENTO PARA ACOLHI-
MENTO. (Instrumental para uso das equipes da Rede Hospitalar).

1 – IDENTIFICAÇÃO

NOME: CPF

NOME SOCIAL DATA DA INTERNAÇÃO:

DATA DE NASCIMENTO:

ENDEREÇO INFORMADO NO ATO DA ADMISSÃO:

2. MOTIVO DA SOLICITAÇÃO DE ACOLHIMENTO

3. DESCRIÇÃO DA SITUAÇÃO ANALISADA

OBS: DETALHAR GRAU DE DEPENDÊNCIA, SITUAÇÃO DE VIOLÊNCIA OU VIOLAÇÃO DE DIREITOS VIVENCIADA, SE HÁ 
ALGUMA DEFICIÊNCIA OU TRANSTORNO MENTAL, SE FAZ USO DE MEDICAÇÃO, EXISTÊNCIA OU INEXISTÊNCIA DE 
VÍNCULOS FAMILIARES, HISTÓRICO DE ACOLHIMENTO OU HOSPITALIZAÇÃO, SE É CURATELADO OU INTERDITADO 
JUDICIALMENTE, ETC.

4. RELATO DAS INTERVENÇÕES REALIZADAS
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OBS: DESCREVER AS INTERVENÇÕES REALIZADAS, COMO VISITAS DOMICILIARES E INSTITUCIONAIS, ARTICULA-
ÇÕES, CONTATOS FAMILIARES OU COMUNITÁRIOS, ETC.

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS E ENCAMINHAMENTOS

NOME TÉCNICO PROFISSÃO/UNIDADE NÚMERO DO CONSELHO.

ANEXO IV – TERMO DE NÃO ADESÃO (RECUSA) A SERVIÇO SO-
CIOASSISTENCIAL

IDENTIFICAÇÃO

NOME DA PESSOA IDOSA:

DATA DE NASCIMENTO:	 NATURALIDADE:

CI (RG/CPF):	                                     NIS:

RESPONSÁVEL/CURADOR (ANEXAR DOCUMENTOS E TERMO, SE HOUVER)

Com base no Artigo 6º da Resolução CNAS Nº 119/23, que resguarda o 
direito à não adesão aos serviços socioassistenciais do SUAS a pessoa idosa 
e/ou o responsável acima identificado formaliza o presente Termo de não 
adesão (recusa) ao Serviço de Acolhimento para Pessoa Idosa, através de 
vaga que foi disponibilizada na ILPI _______, DECLARANDO de livre 
e espontânea vontade que; Fui atendido (a) / acompanhado (a) no CREAS 
______, no período de ___/___/___ a ___/___/___; Estou ciente da atual 
necessidade enquanto pessoa idosa referida receber proteção integral, devi-
do real situação de vulnerabilidade e/ou risco social; Estou ciente da vaga 
ofertada na ILPI e que não tenho interesse na mesma; Recebi as orientações 
sobre o fluxo de regulação para o acolhimento institucional, e tenho ciência 
que a não aceitação acarretará a minha exclusão ou do idoso por mim re-
presentado (a) da fila de espera ou sua reposição no final deste (fila); Caso 
a reintegração social/comunitária não seja exitosa, deverei buscar as insti-
tuições socioassistenciais de referência para solicitar novamente o processo 
de institucionalização, respeitando os critério e fluxos estabelecidos. Nestas 
condições, RECUSO a vaga ofertada e concordo com meu desligamento 
da fila de espera, me responsabilizando junto com meus familiares, pela 
minha integridade física e psicológica a partir da presente data. Teresina-
-PI, ___/___/___. Assinatura do (a) usuário (a) pessoa idosa. Assinatura do 
responsável ou curador legal (quando a pessoa idosa, não possuir o estado 
cognitivo preservado em exame médico, ou que tenha responsável legal). 
(  ) Pessoa idosa não apresenta o estado cognitivo preservado. (  ) Pessoa 
idosa não possui responsável legal ou curador. Eu, __________. Registro 
profissional _________ Matrícula _________, declaro que apliquei o pre-
sente termo de não adesão, após prestar os esclarecimentos sobre o seu con-
teúdo e importância. Assinatura do técnico de referência. CPF. Assinatura 
da testemunha.

ID: 000490412500402025

RESOLUÇÃO CMAS Nº 99 DE 20 DE OUTUBRO DE 2025. Ementa: 
Dispõe sobre Monitoramento da Oferta de entidades e/ou organizações so-
cioassistenciais inscritas junto ao CMAS/TE – Exercício 2024. A Presidente 
do Conselho Municipal de Assistência Social – CMAS, no uso das atribui-
ções legais que lhes são asseguradas na Lei Nº 2.456/96, atualizada pela 
Lei nº 4.498/13, e no Regimento Interno aprovado pela Resolução CMAS 
nº 28 de 07 de Abril de 2025; CONSIDERANDO que o Conselho Munici-
pal de Assistência Social, é uma instância de deliberação colegiada que tem 
como competência: deliberar, normatizar e fiscalizar a Política Municipal 
de Assistência Social no município de Teresina/PI; CONSIDERANDO o 
Parecer dos(as) conselheiros(as) relatores(as) baseado na análise das peças 
que compõem o Monitoramento da Oferta 2024 e visitas institucionais re-
alizadas; CONSIDERANDO a deliberação do Colegiado na 49ª Reunião 
Extraordinária do CMAS, realizada em 17 de Outubro de 2025, RESOLVE: 
Art. 1º – Deliberar pelo DEFERIMENTO dos Processos de Monitoramento 
da Oferta junto a este Conselho Municipal de Assistência Social (CMAS/
TE), referente ao exercício de 2024 das seguintes entidades: 01/ ENTIDA-
DE: Associação Casa do Oleiro/ PROCESSO: 049(CMAS) 110/2025; 02/ 
ENTIDADE: Associação de Familiares e Amigos de Pessoas com Síndro-
me de Down/ PROCESSO: 049(CMAS)113/2025. Art. 2º - Esta resolução 
entra em vigor a partir da data de sua publicação. Art. 3º - Revogam-se as 
disposições em contrário. Teresina (PI), 20 de outubro de 2025. Carla Ga-
briela Nobre da Silveira, CONSELHEIRA PRESIDENTE DO CMAS/TE, 
GESTÃO 2025-2027. 

Secretaria Municipal de Esporte e Lazer
¨SEMEL¨

ID: 000780412500412025

PORTARIA Nº 23/2025 – SEMEL. Designação de servidor para a função 
de Fiscal de Contrato. O Secretário Municipal de Esporte e Lazer, Sr. José 
Gomes da Silva Neto, no uso de suas atribuições legais, e considerando a 
necessidade de acompanhamentos da execução dos contratos administrati-
vos celebrados pelo município, por intermédio desta secretaria, resolve: I. 

Designar o servidor Fernando Antônio Lima Nunes, matrícula nº 3116, a 
função de FISCAL DE CONTRATO, a partir da data de sua assinatura, até 
o final de sua vigência, para atuar na FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
DE PATROCINIO Nº 14/2025 – SEMEL, celebrado entre a SEMEL e o 
Davi Luís de Oliveira, que tem por objeto a concessão do patrocínio  para 
a locomoção, hospedagem e alimentação  de atletas vinculados à Associa-
ção Paraolímpica River Plate, que representarão o Município de Teresina na 
Copa do Brasil, a ser realizada na cidade de Curitiba/PR. II. Determinar que 
o referido servidor adote todos os procedimentos necessários a fiscalização 
da contratação, observando em especial as normas de licitação e contratos. 
Cumpra-se e publique. Data: 22 de outubro de 2025. Signatário: José Gomes 
da Silva Neto. 

ID: 000780412500422025

PORTARIA N° 24/2025 – SEMEL. Designação de servidor para a função 
de Gestor de Contrato. O Secretário Municipal de Esporte e Lazer, Sr. José 
Gomes da Silva Neto, no uso de suas atribuições legais, e considerando a 
necessidade de acompanhamentos da execução dos contratos administrati-
vos celebrados pelo município, por intermédio desta secretaria, resolve: I. 
Designar o servidor Bianor Lima Verde Neto, matricula n° 3895, à função 
de GESTOR DE CONTRATO, a partir da data de sua assinatura, até o final 
de sua vigência, para atuar na fiscalização do contrato nº 14/2025 – SEMEL, 
firmado com Davi Luís de Oliveira, que tem por objeto a concessão do pa-
trocínio  para a locomoção, hospedagem e alimentação  de atletas vinculados 
à Associação Paraolímpica River Plate, que representarão o Município de 
Teresina na Copa do Brasil, a ser realizada na cidade de Curitiba/PR . II. De-
terminar que o referido servidor adote todos os procedimentos necessários 
à gestão das contratações, observando em especial as normas de licitação e 
contratos. Cumpra-se e publique. Data: 22 de outubro de 2025. Signatário: 
José Gomes da Silva Neto. 

ID: 000780412500432025

EXTRATO DO CONTRATO Nº 14/2025 - SEMEL. Processo nº 
00048.001994/2025-59. Contratante: Secretaria Municipal de Esporte e La-
zer – SEMEL, inscrita no CNPJ n° 07.247.083/0001-67; Contratado: Davi 
Luís de Oliveira, inscrito no CPF sob o nº 031.227.213-84. Objeto do Con-
trato: Concessão de Patrocínio para locomoção, hospedagem e alimentação 
de 15 (quinze) atletas vinculados à Associação Paraolímpica River Plate, 
que representarão o Município de Teresina na Copa do Brasil, a ser reali-
zada na cidade de Curitiba/PR. O valor total: R$ 5.000 (cinco mil reais). 
Vigência do contrato: 30 (trinta) dias, contado a partir da data da assinatura. 
Fundamentação Legal: Lei Federal n° 14.133/2021. Data da Assinatura: 22 
de outubro de 2025. Signatários: José Gomes da Silva Neto – Secretário 
Municipal de Esporte e Lazer, e Davi Luís de Oliveira – Contratada. 

Administração Indireta 
¨INDIRETA¨

Agência Municipal de Regulação de  
Serviços Públicos de Teresina 

¨ARSETE¨

ID: 000550412500442025

ATO DE RATIFICAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE N.º 03/2025. PRO-
CESSO ADMINISTRATIVO N.º: 00055.000723/2025-76. INTERESSA-
DO: Agência Municipal de Regulação de Serviços Públicos de Teresina 
– ARSETE. OBJETO: Contratação direta do curso “Avaliação e Monitora-
mento de Políticas Públicas Usando R (On-line)”, visando o aperfeiçoamen-
to de servidores no tema de regulação em saneamento. CONTRATADA: 
FUNDAÇÃO INSTITUTO DE PESQUISAS ECONÔMICAS – FIPE (ins-
tituição de ensino e pesquisa sem fins lucrativos vinculada à Universidade 
de São Paulo - USP). FUNDAMENTO LEGAL: Art. 74, inciso III, alínea 
“f”, da Lei Federal n.º 14.133, de 1º de abril de 2021, c/c as orientações do 
Parecer Jurídico Referencial N.º 141/2025-PLCCA/PGM. VALOR TOTAL 
DA CONTRATAÇÃO: R$ 1.800,00 (Um mil e oitocentos reais). RATIFI-
CAÇÃO: A presente contratação é ratificada com base na inviabilidade de 
competição e na notória especialização da Contratada, conforme Justifica-
tiva e Termo de Referência anexados aos autos. Teresina, 21 de outubro de 
2025.  EDSON MOURA SAMPAIO MELO, DIRETOR PRESIDENTE. 
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ID: 000550412500452025

EXTRATO DE AUTORIZAÇÃO DE CONTRATAÇÃO DIRETA Nº 
03/2025. ÓRGÃO/ENTIDADE: AGÊNCIA MUNICIPAL DE REGULA-
ÇÃO DE SERVIÇOS PÚBLICOS DE TERESINA – ARSETE. CONTRA-
TADA:  PROCESSO Nº: 00055.000813/2025-71 FUNDAMENTAÇÃO: 
CONTRATAÇÃO DIRETA POR INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO, 
COM BASE NO ART. 74, CAPUT, DA LEI Nº 14.133/2021, E CONFOR-
ME ORIENTAÇÃO DO PARECER REFERENCIAL N° 135/2025-PLA-
CA/PGM. OBJETO: CONCESSÃO DE PATROCÍNIO À ASSOCIAÇÃO 
BRASILEIRA DE AGÊNCIAS REGULADORAS (ABAR) PARA A RE-
ALIZAÇÃO DO XIV CONGRESSO BRASILEIRO DE REGULAÇÃO, A 
SER REALIZADO ENTRE OS DIAS 26 E 28 DE NOVEMBRO DE 2025, 
NO RIO DE JANEIRO/RJ. CONTRATADO(A): ASSOCIAÇÃO BRASI-
LEIRA DE AGÊNCIAS REGULADORAS – ABAR VALOR TOTAL: R$ 
95.000,00 (NOVENTA E CINCO MIL REAIS). CRÉDITO ORÇAMEN-
TÁRIO: A DESPESA DECORRENTE DA AQUISIÇÃO DOS BENS, NA 
QUANTIDADE E ESPECIFICAÇÕES CONSTANTES NESTE TERMO 
DE REFERÊNCIA, SERÁ ATENDIDA COM RECURSOS PRÓPRIOS 
DA ARSETE, NA FORMA A SEGUIR: FONTE: 1.799.903– RECURSOS 
ORIUNDOS DA CONCESSÃO E SUBCONCESSÃO DOS SERVIÇOS 
PÚBLICOS DE ÁGUA E ESGOTO; DOTAÇÃO: 27001.04125.001/2.169 
– ADMINISTRAÇÃO DA ARSETE, ELEMENTO DE DESPESA 3.3.90.39 
–– PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS PESSOA JURÍDICA.TERESINA, PI, 22 
DE OUTUBRO DE 2025.  EDSON MOURA SAMPAIO MELO, DIRE-
TOR PRESIDENTE DA ARSETE. 

ID: 000550412500462025

EXTRATO DE TERMO DE CONTRATO DE PATROCÍNIO Nº 
01/2025 - A ARSETE - AGÊNCIA MUNICIPAL DE REGULAÇÃO DE 
SERVIÇOS PÚBLICOS DE TERESINA - ARSETE, com sede, foro e ad-
ministração nesta capital, à Rua Sete de Setembro, nº 1405, Bairro Centro, 
Teresina-PI, CEP: 64.000-210, Teresina/PI, CNPJ sob n° 08.658.069/0001-
19, representada neste ato por seu Diretor Presidente Edson Moura Sampaio 
Melo, portador do CPF nº 105.541.733-87, denominada CONTRATANTE 
Associação Brasileira de Agências Reguladoras – ABAR com sede no lo-
gradouro ST SIG QUADRA 01, NUMERO 505, BLOCO A, SALAS 321 E 
322, EDIF BARAO DO RIO BRANCO, SETOR DE INDUSTRIAS GRA-
FICAS, BRASILIA-DF, CEP 70.610-410 estabelecida inscrita no CNPJ sob 
o nº 03.657.354/0001-00, aqui representada por Silvio Humberto Viana Di-
niz, Secretário Executivo e Financeiro. DO OBJETO: objeto o patrocínio à 
iniciativa XIV Congresso Brasileiro de Regulação e a ExpoABAR, reali-
zado na cidade do Rio de Janeiro/RJ, nos dias 26, 27 e 28 de novembro de 
2025, que consiste no maior das Américas com a temática inteiramente vol-
tada à discussão da regulação, terá como tema central “DESAFIOS PARA 
A REGULAÇÃO: DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E SOCIAL EM 
HARMONIA COM O MEIO AMBIENTE. DA FONTE DE RECURSOS 
As despesas decorrentes desta aquisição Serão oriundos da Fonte: 1.799.903 
- Outros recursos vinculados - concessão de serviços públicos - água, dota-
ção 27001.04125.0017.2.169 - Administração da ARSETE e Elemento de 
despesa: 3.3.90.39 - Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica. DO VALOR 
R$ 95.000,00 (noventa e cinco mil reais. DO FORO Fica eleito o Foro da 
Comarca de Teresina, Estado do Piauí, para dirimir quaisquer dúvidas ou 
litígios decorrentes do presente contrato, com renúncia a qualquer outro, 
por mais privilegiado que seja. TERESINA, 22 DE OUTUBRO DE 2022. 
EDSON MOURA SAMPAIO MELO - DIRETOR-PRESIDENTE. SILVIO 
DINIZ SECRETÁRIO EXECUTIVO E FINANCEIRO DA ABAR PATRO-
CINADO. 

Superintendência de Desenvolvimento  
Urbano - LESTE 

¨SDULESTE¨

ID: 000820412500472025

EXTRATO DO TERMO ADITIVO Nº 03 AO CONTRATO Nº 28/2023 
- SDU-LESTE/PMT. CONCORRÊNCIA N° 39/2023 CPL/OBRAS I. 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 00082.001375/2023-43 - SDU-LESTE/
PMT. PROCESSO ELETRÔNICO Nº 00082.004155/2025-55. CELEBRA-
DO ENTRE A SDU-LESTE E A EMPRESA VM VELOSO CERQUEIRA 
LTDA. OBJETO: CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO. O presente 
Termo Aditivo prorroga o prazo de vigência do Contrato nº 28/2023, nos 
termos da Lei 8.666/93. CLÁUSULA SEGUNDA – DA PRORROGAÇÃO 
DO CONTRATO. O prazo de vigência constante à CLÁUSULA DÉCIMA 
QUARTA (DOS PRAZOS) será acrescido por mais 365 (trezentos e sessen-
ta e cinco) dias, a contar do dia 02/12/2025, tendo como termo final o dia 
02/12/2026 (para vigência), nos termos do art. 57 da Lei 8.666/93, conforme 
Justificativa Engenharia (id 13446172 ) e Autorização Superintendente (id 

13449969 ), nos autos do Processo SEI n° 00082.004155/2025-55. DATA 
DE ASSINATURA: 21/10/2025. Assina pela Contratada, o Sr. Vinícius Me-
lão Veloso Cerqueira e pela Contratante, o Superintendente em exercício 
SDU-Leste/PMT João Eulálio de Pádua. 

Superintendência de Desenvolvimento  
Urbano - NORTE 

¨SDUNORTE¨

ID: 000500412500482025

PORTARIA Nº 33/2025, DE 21 DE OUTUBRO DE 2025. Designa co-
laboradores para exercer a função de Fiscal e Gestor do Contrato, através 
da Superintendência de Desenvolvimento Urbano – SDU NORTE. O SU-
PERINTENDENTE ALAN BRANDÃO DOS SANTOS SOUSA, no uso 
de suas atribuições que lhe foram conferidas pelo Decreto nº 27.491, de 02 
de fevereiro de 2025, e considerando a necessidade de acompanhamento da 
execução dos contratos administrativos celebrados pelo Município de Teresi-
na, por intermédio da Superintendência de Desenvolvimento Urbano – SDU 
NORTE, resolve DESIGNAR o servidor GERALDO LOPES DA SILVA 
FILHO, matrícula nº 113966, CPF nº 021.842.943-65, cargo: Engenheiro, 
CREA nº 1908849665, para ser GESTOR do Contrato nº 18/2025, cujo ob-
jeto é a construção de pavimentação em paralelepípedo rejuntado com ar-
gamassa, Vila Dandara dos Cocais – Santa Maria da Codipi, Zona Norte de 
Teresina – PI (Lote I), bem como DESIGNAR o servidor NEWTON DIAS 
BASTOS DE SANTANA, matrícula nº 113851, CPF nº 022.203.843-81, 
cargo: Engenheiro, CREA nº 1920752943, para ser FISCAL do contrato 
supracitado, que entre si celebram, de um lado, como CONTRATANTE: 
Superintendência de Desenvolvimento Urbano – SDU NORTE, e, de outro, 
como CONTRATADA: CD CONSTRUTORA LTDA., determinando que os 
referidos servidores adotem todos os procedimentos necessários à fiscaliza-
ção e à gestão da contratação, observando, em especial, as normas gerais de 
licitação e contratos; esta Portaria produz efeitos a partir da data de sua as-
sinatura e deverá ser publicada em órgão de imprensa oficial. Alan Brandão 
dos Santos Sousa, Superintendente da SDU NORTE. 

¨SEMA¨

Comissão de Licitação 
¨LICITAÇÃO¨

Secretaria Municipal de Administração e  
Recursos Humanos 

¨SEMA¨
COORDENAÇÃO CENTRAL DE  

COMPRAS PÚBLICAS 

ID: 000420412500492025

AVISO DE SUSPENSÃO – CCP-SEMA. PREGÃO ELETRÔNICO 
SRP Nº 90019/2025 – SEMA/PMT . PROCESSO ADMINISTRATIVO SEI 
Nº 00044.006572/2025-37. LICITAÇÃO DIFERENCIADA COM COTA 
PRINCIPAL, RESERVADA PARA ME/EPP/MEI E EXCLUSIVA PARA 
ME/EPP/MEI. UASG 981219. PROCESSO SUSPENSO EM RAZÃO DA 
PERTINÊNCIA DAS IMPUGNAÇÕES E DOS PEDIDOS DE ESCLARE-
CIMENTO APRESENTADOS, DEVENDO O ÓRGÃO DEMANDANTE 
(SEMEC) PROMOVER OS DEVIDOS AJUSTES NOS DOCUMENTOS 
DA FASE PREPARATÓRIA. Objeto: Registro de Preços para eventual 
contratação de empresa especializada no fornecimento de GÊNEROS ALI-
MENTÍCIOS – PERECÍVEIS, a fim de garantir a alimentação escolar dos 
alunos da rede pública municipal de ensino de Teresina-PI, nas quantidades 
e exigências estabelecidas no termo de referência - ANEXO I. Abertura e 
início da sessão de disputa de preços: às 09:30h do dia 23/10/2025. Infor-
mações: comissaocompras.sema@pmt.pi.gov.br ; Fone/Fax: (0xx86) 3198-
2014. Teresina (PI), 22 de outubro de 2025. Nayara Daniela Barros Silva, 
Coordenadora de Compras Públicas/SEMA/PMT. VISTO: Marcos Antônio 
Parente Elvas Coêlho, Secretário Municipal de Administração/SEMA/PMT. 

ID: 000420412500502025

AVISO DE SUSPENSÃO – CCP-SEMA. PREGÃO ELETRÔNICO 
SRP Nº 90023/2025 – SEMA/PMT. PROCESSO ADMINISTRATIVO 
SEI Nº 00044.021082/2023-56. LICITAÇÃO DIFERENCIADA COM 
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COTA PRINCIPAL E COTA RESERVADA PARA ME/EPP/MEI. MENOR 
PREÇO POR LOTE. UASG 981219. PROCESSO SUSPENSO EM RA-
ZÃO DA PERTINÊNCIA DAS IMPUGNAÇÕES E DOS PEDIDOS DE 
ESCLARECIMENTO APRESENTADOS, DEVENDO O ÓRGÃO DE-
MANDANTE (SEMEC) PROMOVER OS DEVIDOS AJUSTES NOS 
DOCUMENTOS DA FASE PREPARATÓRIA. Objeto: Registro de Preços 
para eventual contratação de empresa especializada em serviços continuados 
de LOCAÇÃO DE TRANSPORTE PARA ALUNOS, conforme exigências 
do Termo de Referência e anexos. Abertura e início da sessão de disputa 
de preços: às 09:30h do dia 23/10/2025. Informações: comissaocompras.
sema@pmt.pi.gov.br ; Fone/Fax: (0xx86) 3198-2014. Teresina (PI), 22 de 
outubro de 2025. Nayara Daniela Barros Silva, Coordenadora de Compras 
Públicas/SEMA/PMT. VISTO: Marcos Antônio Parente Elvas Coêlho, Se-
cretário Municipal de Administração/SEMA/PMT. 

Diário Oficial da Câmara 
¨CÂMARA¨

ID: 000010412500512025

DECRETO LEGISLATIVO Nº 1733/2025. Dispõe sobre a concessão do 
Certificado de Qualidade Ambiental “SELO VERDE TERESINA” à empre-
sa Daniel Alves Miranda – POLO SUSTENTÁVEL, na forma prevista pela 
Lei Municipal nº 6.088, de 26 de abril de 2024, e dá outras providências. A 
MESA DIRETORA da CÂMARA MUNICIPAL DE TERESINA, Estado 
do Piauí, no uso de suas atribuições regimentais, com fundamento legal nos 
arts. 21, inciso XVIII, e 59 da Lei Orgânica do Município, combinado com o 
art. 103 do Regimento Interno desta Casa Legislativa, e CONSIDERANDO 
que a empresa Daniel Alves Miranda – POLO SUSTENTÁVEL protocolou 
requerimento nesta Casa Legislativa, devidamente acompanhado de docu-
mentação, requerendo a concessão do Certificado de Qualidade Ambiental 
SELO VERDE TERESINA; CONSIDERANDO que a Lei Municipal nº 
6.088, de 26 de abril de 2024, prescreve, em seu art. 1º, que será concedido 
o Certificado de Qualidade Ambiental SELO VERDE TERESINA, “objeti-
vando reconhecer, valorizar e incentivar as empresas do setor privado a de-
senvolverem práticas de ações sustentáveis em sua cadeia produtiva e pres-
tação de serviços de preservação do meio ambiente”; CONSIDERANDO 
que a referida norma legal estabelece que a honraria de que trata a Lei supra-
citada será concedida mediante requerimento do(a) próprio(a) interessado(a) 
a ser encaminhado à Comissão de Meio Ambiente, Saneamento Básico e 
Assistência Social da Câmara Municipal de Teresina; CONSIDERANDO, 
ainda, que a Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Recursos Hídricos – 
SEMAM expediu a Manifestação Técnica nº 03/2025-GMA/SEMAM e a 
Câmara de Dirigentes Lojistas de Teresina - CDL/Teresina emitiu o Parecer 
Jurídico nº 02/2025, ambas, na condição de órgãos julgadores, opinaram, 
igualmente, favoráveis a concessão do Selo Verde Ambiental à empresa inte-
ressada, e CONSIDERANDO, por fim, que a Comissão de Meio Ambiente, 
Saneamento Básico e Assistência Social deste Poder Legislativo Municipal 
acompanhou as referidas manifestações das instituições julgadores, resul-
tando na apresentação de Projeto de Decreto Legislativo com finalidade 
específica, DECRETA: Art. 1º Fica concedido o Certificado de Qualidade 
Ambiental SELO VERDE TERESINA à empresa Daniel Alves Miranda – 
POLO SUSTENTÁVEL, nos termos da Lei Municipal nº 6.088, de 26 de 
abril de 2024. Parágrafo único. A honraria de que trata o caput deste artigo 
será entregue em Sessão Solene, realizada na Sede da Câmara Municipal de 
Teresina, em data a ser previamente agendada. Art. 2º A concessão do Certi-
ficado de Qualidade Ambiental SELO VERDE TERESINA será formalizada 
pela entrega de um Certificado específico, devidamente acompanhado de 
cópia deste Decreto Legislativo.  Art. 3º Este Decreto Legislativo entra em 
vigor na data de sua publicação. Art. 4º Revogam-se as disposições em con-
trário. Câmara Municipal de Teresina (PI), 21 de outubro de 2025. Vereador 
ENZO SAMUEL ALENCAR SILVA, Presidente da Câmara Municipal de 
Teresina. Vereadora FERNANDA GABRIELLY COSTA GOMES, 1ª Secre-
tária. Vereadora ELZUILA ALVES CALISTO, 2ª Secretária 

ID: 000010412500522025

DECRETO LEGISLATIVO Nº 1734/2025. Dispõe sobre a concessão do 
Certificado de Qualidade Ambiental “SELO VERDE TERESINA” à em-
presa GRANEL QUÍMICA LTDA., na forma prevista pela Lei Municipal 
nº 6.088, de 26 de abril de 2024, e dá outras providências. A MESA DI-
RETORA da CÂMARA MUNICIPAL DE TERESINA, Estado do Piauí, 
no uso de suas atribuições regimentais, com fundamento legal nos arts. 21, 

inciso XVIII, e 59 da Lei Orgânica do Município, combinado com o art. 
103 do Regimento Interno desta Casa Legislativa, e CONSIDERANDO 
que a empresa GRANEL QUÍMICA LTDA. protocolou requerimento nes-
ta Casa Legislativa, devidamente acompanhado de documentação, reque-
rendo a concessão do Certificado de Qualidade Ambiental SELO VERDE 
TERESINA; CONSIDERANDO que a Lei Municipal nº 6.088, de 26 de 
abril de 2024, prescreve, em seu art. 1º, que será concedido o Certificado de 
Qualidade Ambiental SELO VERDE TERESINA, “objetivando reconhecer, 
valorizar e incentivar as empresas do setor privado a desenvolverem práticas 
de ações sustentáveis em sua cadeia produtiva e prestação de serviços de 
preservação do meio ambiente”; CONSIDERANDO que a referida norma 
legal estabelece que a honraria de que trata a Lei supracitada será concedida 
mediante requerimento do(a) próprio(a) interessado(a) a ser encaminhado à 
Comissão de Meio Ambiente, Saneamento Básico e Assistência Social da 
Câmara Municipal de Teresina; CONSIDERANDO, ainda, que a Secretaria 
Municipal de Meio Ambiente e Recursos Hídricos – SEMAM expediu a 
Manifestação Técnica nº 04/2025-GMA/SEMAM e a Câmara de Dirigentes 
Lojistas de Teresina - CDL/Teresina emitiu o Parecer Jurídico nº 01/2025, 
ambas, na condição de órgãos julgadores, opinaram, igualmente, favoráveis 
a concessão do Selo Verde Ambiental à empresa interessada, e CONSIDE-
RANDO, por fim, que a Comissão de Meio Ambiente, Saneamento Básico e 
Assistência Social deste Poder Legislativo Municipal acompanhou as refe-
ridas manifestações das instituições julgadores, resultando na apresentação 
de Projeto de Decreto Legislativo com finalidade específica, DECRETA: 
Art. 1º Fica concedido o Certificado de Qualidade Ambiental SELO VER-
DE TERESINA à empresa GRANEL QUÍMICA LTDA., nos termos da Lei 
Municipal nº 6.088, de 26 de abril de 2024. Parágrafo único. A honraria 
de que trata o caput deste artigo será entregue em Sessão Solene, realiza-
da na Sede da Câmara Municipal de Teresina, em data a ser previamente 
agendada. Art. 2º A concessão do Certificado de Qualidade Ambiental SELO 
VERDE TERESINA será formalizada pela entrega de um Certificado espe-
cífico, devidamente acompanhado de cópia deste Decreto Legislativo. Art. 
3º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação. Art. 
4º Revogam-se as disposições em contrário. Câmara Municipal de Teresina 
(PI), 21 de outubro de 2025. Vereador ENZO SAMUEL ALENCAR SIL-
VA, Presidente da Câmara Municipal de Teresina. Vereadora FERNANDA 
GABRIELLY COSTA GOMES, 1ª Secretária. Vereadora ELZUILA ALVES 
CALISTO, 2ª Secretária. 

Ineditorial 
¨INEDITORIAL¨

ID: 000420412500532025

COMUNICADO. SPE RESERVA GREEN PARK INCORPORACOES 
LTDA, Inscrita no CNPJ: 36.256.569/0001-60, localizado na Avenida Dom 
Severino, 2895, Sala 01, Horto, Teresina-PI, torna público que requereu jun-
to à SEMAM, a Licença Ambiental de Instalação, para o empreendimento 
comercial localizado na zona urbana do município de Teresina - Piaui. Tere-
sina, 22 de outubro de 2025. 

ID: 000420412500542025

COMUNICADO. CRECHE COMUNITARIA FIRMINO FILHO LTDA, 
CNPJ n° 32.859.532/0002-56, localizada à Rua Rodrigues Alves, N° 1970, 
Bairro Lourival Parente, CEP: 64.023-320, Teresina-PI, torna público que 
requereu à Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Recursos Hídricos 
– SEMAM, a LICENÇA DE OPERAÇÃO para as atividades Principal: 
CNAE 85.13-9-00 – Ensino fundamental; Secundarias: CNAE 85.11-2-0 
– Ensino infantil – creche; CNAE 85.12-1-00 – Educação infantil – pré-
-escola. Teresina-PI, 22/10/2025. 

ID: 000420412500552025

COMUNICADO. M. DO S. SOARES DE SA, inscrita no CNPJ nº 
10.368.523/0001-49, localizada na Rua Enilson Carvalho, nº 2296, Bairro 
Picarreira I, CEP 64056-605, Teresina – PI, torna público que requereu à 
Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Recursos Hídricos – SEMAM, 
a Licença Ambiental / Despacho de Funcionamento, referente às atividades 
descritas nos CNAEs 85.12-1-00 – Educação Infantil – Pré-Escola e 85.13-
9-00 – Ensino Fundamental, no município de Teresina – PI. 
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